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DE FORMAÇÃO EM 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


GESTÃO SOCIAL E 
PARTICIPAÇÃO POPULAR 


Profa. Ana Luiza Terra Costa Mathias 


Ementa 


Conceito de Gestão Social. A participação e o desenvolvimento humano 
na sociedade e no trabalho como focos da gestão social. Política Nacio- 
nal de Participação Social. A democracia deliberativa e a Gestão Social. 
Coprodução de serviços na Administração Pública. Revalorização da es- 
fera local. A arte de construir redes de governança democrática. 


Objetivo Geral 


O objetivo dessa disciplina é que você, estudante, conheça e compreenda 
os conceitos de Gestão Social e Participação Popular, seus princípios teóri- 
cos, origens históricas, as diferenças entre outros conceitos similares e co- 
nhecer algumas aplicações práticas desses conceitos, bem como ferramen- 
tas de como iniciar o processo de construção desses métodos de gestão. 


Apresentação da Disciplina 
Olá, futuro administrador público! 


É com muito prazer que lhe damos boas-vindas a essa jornada de co- 
nhecimento. Você, provavelmente, já imagina que, em sua formação de 
administrador, a prática da gestão estará muito presente, certo?! Já ouviu 
falar nas diversas teorias de gestão de pessoas no setor público e de 
projetos e finanças, dentre outras. Essas ferramentas serão muito úteis 
para lidar com o dia a dia da atividade como gestor. Mas você já parou 
para pensar se essas são as únicas formas de gerir programas e projetos? 


Nesta disciplina, quero fazer-lhe um convite diferente. Aqui, vamos na- 
vegar por águas não tão conhecidas: a Gestão Social. É uma prática rela- 
tivamente nova na gestão pública brasileira e que ainda está em constru- 
ção. Vamos nos deparar com conceitos, perspectivas e olhares diferentes 
dos que estamos acostumados. Por isso, convido-o(a) a refletir nessas 
visões, experimentar outros óculos e possibilitar outras maneiras de en- 
xergar sua atuação e a atuação da gestão pública. 


Convidamos você a aproveitar o caminho mantendo a curiosidade. Pode 
ser que encontre coisas que precise de mais tempo ou auxílio para en- 
tender. Aproveite a viagem, troque ideias com seus colegas e tutores. 


Os conceitos que aqui veremos podem ser bastante desafiadores, mas 
podem fazer uma grande diferença em sua atuação como administrador 
público, abrindo possibilidades de não só diferentes formas de gerir mas 
também como cidadão/cidadã, propondo modelos, provocando refle- 
xões e inspirando-se com casos reais. Mesmo que não incorpore esse 
método em sua profissão, facilitará a você compreender programas e 
propostas nesse estilo. 


Tratando-se de um curso na modalidade EaD, ele foi preparado com uma 
linguagem dialógica, buscando ficar próximo a você, garantindo a inte- 
ração. Busque encará-lo como uma conversa cheia de dúvidas, histórias 
e trocas. 


Durante essa viagem, faremos algumas paradas, a fim de checar os pneus 
e verificar se absorvemos os aprendizados para, então, seguir adiante. 
Vamos incentivar as trocas entre você e os colegas, a reflexão sobre a sua 
realidade e o local onde você vive, a análise de casos reais e a inserção de 
conceitos na prática. Convido você a aproveitar ao máximo as atividades, 
convites e debates propostos em cada unidade. Eles poderão auxiliar na 
identificação de pontos que você precisa se aprofundar melhor, gerar 
ideias, em conjunto com os colegas, e novas reflexões sobre sua atuação 
como administrador(a) público(a). 


Vamos iniciar com um panorama histórico das mudanças no paradigma 
do Estado brasileiro, em especial no que se refere às políticas sociais e de 
bem-estar. Falaremos das diferentes propostas de gestão que surgem a 
partir de então e, em seguida, nos aprofundaremos naquela de que trata 
essa disciplina: Gestão Social. Passaremos também por vários elemen- 
tos que englobam o conceito, como a esfera pública, a dialogicidade, a 
democracia deliberativa, etc. além de analisar alguns casos brasileiros 
reais, buscando identificar esses e outros elementos. Abordaremos bre- 
vemente as principais características e habilidades de que o gestor social 
precisa para desenvolver seu trabalho no dia a dia. Em seguida, iremos 
passar pelos estudos da Participação Popular, sua origem e seus concei- 
tos, a legislação brasileira sobre o tema, os mecanismos para inserir essa 
participação no Estado, as iniciativas de participação que já aconteceram 
e ainda acontecem, para, enfim, abordar seus desafios e buscar analisar 
como incorporar a participação nos processos e projetos que você gere. 
Falaremos, na sequência, sobre coprodução, como surge esse conceito, 
suas diferenças em relação à participação e alguns exemplos de arranjos 
coprodutivos. Por fim, daremos um mergulho na abordagem local ou no 
território da Gestão Social, trazendo também seus desafios e algumas 
formas de contorná-los. 


Então, prepare sua bagagem, traga seu caderno de registros para ano- 
tar suas descobertas e aprendizados e suba a bordo. Está preparado? 


Boa viagem! 


Profa. Ana Luiza Terra Costa Mathias 
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CAPÍTULO | 


O QUE É GESTÃO SOCIAL? 


Profa. Ana Luiza Terra Costa Mathias 


Objetivos Específicos 

* Conhecer o conceito de Gestão Social; 

* Conhecer o contexto histórico de seu surgimento; 
* Conhecer os principais debates da literatura; 


* Conhecer as principais características da Gestão Social e as diferen- 
ças de outros tipos de gestão. 


Introdução 
Caro estudante, 


Você sabe o que é Gestão Social? Consegue imaginar do que se trata só 
pelo nome? Você sabe por que essa forma de gestão surgiu e por que 
ganhou força no Brasil? 


Neste capítulo, vamos abordar em que contexto a Gestão Social surgiu, 
suas principais características e as principais características de um gestor 
social. Vamos falar sobre a tradição de provisão de serviços públicos no 
Brasil, os paradigmas centralizador e descentralizador e sobre as diferen- 
ças entre Gestão Social e Gestão Gerencial. 


Pronto para começar? 


Então, mãos à obra! 
Como Surgiu a Gestão Social 
O conceito de Gestão Social ainda é um campo em construção no Brasil. 


Alguns autores o atribuem a políticas sociais, outros à gestão do Terceiro 
Setor, outros à gestão participativa. De qualquer forma, sabemos que o 
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termo está relacionado ao “Social”. Segundo o Dicionário Michaelis On- 
line (2020), Social significa: 


adj m+f 
1 Relativo às pessoas ou à sociedade. 


2 Relativo à organização e ao comportamento do homem na sociedade ou 
comunidade. 


3 Relativo ou pertencente à sociedade humana, considerada entidade dividi- 
da em classes, segundo a posição na escala convencional. 


4 SOCIAL - Relativo ou pertencente às manifestações provenientes das rela- 
ções entre os seres humanos: “Vou começar com uma sugestão que, certa- 
mente, resolveria boa parte de problemas sociais de nosso país” (Z1). 


5 Diz-se das ciências que estudam os vários aspectos e fenômenos relativos 
à sociedade: “É uma obra que ajuda a compreender a alma e a identidade do 
Brasil, que mistura a linguagem das ciências sociais com o texto histórico- 
“literário” (CSi). 


6 Que é dirigido ao conjunto de cidadãos de uma comunidade (país, estado, 
cidade etc.). 


7 Que existe com o objetivo de proporcionar sociabilidade. 


8 Que tende a formar relações cooperativas com outros; gregário, sociável: 
O homem é um ser social. 


9 Que sente a necessidade de viver com outros; que não cultiva a solidão. 


10 Diz-se de certos animais da mesma espécie que vivem em grupos, com 
alguma estrutura organizacional: As focas são animais sociais. 


11 Que se refere a atividades realizadas pelas pessoas por prazer, fora do 
horário do trabalho, de estudo etc.: Quando estava na universidade, tinha 
uma vida social intensa. 


sm 


Aquilo que diz respeito ao bem-estar dos seres humanos, como membros da 
sociedade. Uma de suas prioridades é o social. 


Para nós, nesta disciplina, os significados mais importantes, a fim de 
você ter em mente, são os que tratam de coletividade e de bem-estar dos 
seres humanos. Ambos serão base importante para entendermos melhor 


esse tópico. 


Antes de mergulharmos no conceito em si, vamos conhecer um pouco 
do contexto brasileiro em que ele surgiu? 


Na história do Brasil, serviços como educação e saúde, considerados “so- 
ciais”, nem sempre foram fornecidos pelo Estado. Muitas vezes, grupos se 
uniam para buscar satisfazer alguma necessidade, outras vezes, organiza- 
ções religiosas ofereciam serviços. As Comunidades Eclesiais de Base, nos 
anos 1960 e 1970, vinculadas à Igreja Católica, por exemplo, propiciavam 
espaços de articulação e mutirão de construção de casas populares. 


4% f 
FIG 1- Santa Casa da Misericórdia retratada do Morro do Castelo (acervo AGCR)) 
Fonte: GANDELMAN, 2001 


Autores como Cohen e Franco (2007) afirmam que, em alguns momen- 
tos, o governo ofereceu serviços ditos “sociais” com base em algum 
objetivo econômico. Por exemplo, durante a imigração de estrangeiros 
para trabalharem como assalariados, a partir do século XVIII, o ensino da 
língua oficial do país era uma estratégia, a fim de facilitar a comunicação 
e integração das pessoas que chegavam ao país com as que aqui viviam. 


Algumas políticas “sociais” começaram a ser implementadas no Brasil 
apenas com sua industrialização no início do século XX. Nosso processo 
industrial teve grande participação do governo federal em uma política 
chamada de “Substituição de Importações”. Conforme o próprio nome 
diz, o governo buscava incentivar a indústria brasileira, para importar 
menos produtos de outros países, que, naquela época, estavam em guer- 
ra ou passavam por crises econômicas (SOUZA, 2008). O Estado brasi- 
leiro assume um papel mais ativo, intervindo diretamente nas atividades 
econômicas, criando indústrias, oferecendo subsídios e investindo nas 
indústrias siderúrgicas, de combustíveis entre outras. 
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ACESO e 
O TRABALHADOR ii À TEM 
0 Shu LUGAR NO ESTADO NOVO 


FIG 2 - Trabalhadores Homenagiam Vargas na Tr do Castelo, 1940. Rio de 
Janeiro (RJ) (CPDOC/ CDA Vargas) 

Fonte: CPDOC (Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea 
do Brasil) 


Com o aumento da industrialização nas áreas urbanas, os trabalhadores 
começam a se unir e fortalecer o movimento sindical. Diante desse ce- 
nário, o Estado começa a incorporar em sua função o oferecimento de 
proteção e serviços essenciais à população assalariada (COHEN; FRAN- 
CO, 2007). Você consegue perceber até aqui que a esfera social e a eco- 
nômica estão muito próximas ou até entrelaçadas? 


Essa maior atuação do Estado não significa que outras organizações fi- 
lantrópicas deixaram de atuar. Pelo contrário. A partir dos anos 1960, 
segundo Salamon (1998), o número de organizações do Terceiro Setor 
cresceu em diversas partes do mundo, por causa de um cenário constitu- 
ído de diversas crises, fatores sociais, tecnológicos, políticos, ambientais 
e econômicos. Esse cenário propiciou a formação de grupos e associa- 
ções de pessoas que começaram a tomar, elas próprias, as medidas para 
solucionar algum problema social. 


FIG 3 - protótipo no início do projeto da Vila Nova Cachoeirinha 
Fonte: RONCONI, 1995 


Além disso, o desenvolvimento das tecnologias de comunicação como a 
televisão, o computador, os satélites etc., junto com o aumento do nível 
de alfabetização, possibilitaram a organização e coordenação em massa 
(MATHIAS, 2018; SALAMON, 1998). 


O aumento das organizações do chamado Terceiro Setor se beneficiou 
do financiamento por agências internacionais de cooperação e desen- 
volvimento. No entanto, essas entidades tinham uma relação de confli- 
to com o Estado. Era comum que este interviesse nas suas atividades, 
muitas tinham forte dependência financeira, o que acabava limitando a 
autonomia dessas organizações. 


A partir da década de 1980, o Brasil e vários outros países da América 
Latina entram em crise econômica. Segundo mencionamos anteriormen- 
te, o econômico e o social se afetam mutuamente. O rápido crescimento 
econômico seguido de crise recessiva, acontecimento comum na região, 
fez que alguns ganhos sociais, conseguidos ao longo de décadas, fossem 
perdidos em poucos anos (COHEN; FRANCO, 2007). 


Desse cenário, temos duas principais consequências: 


* Diminuem os números de postos de trabalho e muitas pessoas fi- 
cam desempregadas. Algumas delas passam a ser empregadas com 
contratos temporários ou informais, não possuem as garantias do 
trabalho formal em tempo integral. Com menos pessoas trabalhando 
ou trabalhando em serviços mais precários e vulneráveis, a renda da 
população mais pobre diminui, junto com seu poder de barganha, e 
crescem a pobreza e a vulnerabilidade dessa população. 


* O Estado brasileiro busca cortar gastos para sair da crise e conseguir 
pagar os empréstimos que tinha contraído com o Fundo Monetário 
Internacional. O orçamento com programas sociais foi reduzido em 
consequência. 


Cohen e Franco (2007) afirmam que é necessário haver uma estabilidade 
econômica para que o social, no sentido de bem-estar, sustente-se no 
mais longo prazo. Eles argumentam que, com um bom cenário econômi- 
co, geram-se empregos e, com a renda, as pessoas conseguem satisfazer 
suas necessidades. O orçamento das políticas sociais também cresce, 
porque o Estado arrecada mais impostos, e a população tende a estar 
mais aberta para políticas redistributivas quando a situação econômica e 
social coletiva estão mais favoráveis. 


No entanto, afirmam eles, há diversas formas de garantir o crescimento 
econômico. Na história, já vimos que a exploração da população em con- 
dições de trabalho muito ruins, ambientes sem infraestrutura, sujos, sem 
iluminação, ao mesmo tempo em que é mal remunerada, trabalhando 
em longas jornadas, incluindo a mão de obra de crianças, foram regras 
durante décadas. Mas, hoje, já sabemos que existem outras formas de 
garantir que os frutos do trabalho e da riqueza sejam melhor distribuídos 
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entre a população, ao mesmo tempo em que fazemos uso mais susten- 
tável do meio ambiente. 


Mas como o Brasil fez para sair dessa crise? 


Você deve se lembrar de que, nesse mesmo período, na década de 1980, 
o Brasil estava passando por um processo de redemocratização. Saímos 
de uma ditadura militar, que durou cerca de 20 anos, e buscamos a forma 
que seria o Estado brasileiro a partir de então. Nessa época, tivemos várias 
ideias diferentes sobre como deveríamos seguir. Por um lado, construímos 
uma nova Constituição que buscou garantir vários direitos sociais à popu- 
lação. Por outro, ainda estávamos em crise econômica, inflação muito alta 
e, para conseguir continuar tomando empréstimos internacionais e quitar 
as dívidas do governo, o país assumia compromissos internacionais de 
continuar cortando gastos e manter o “Estado-mínimo”. 


A Mudança de Paradigma 


Nessa época, o Estado brasileiro viveu uma “mudança de paradigma”. 
Passamos de uma visão “centralizadora” do Estado para uma visão “des- 
centralizadora”. Mas o que isso significa? 


Centralização Descentralização 


FIG 4 - Mudança de paradigma da gestão pública brasileira 
Fonte: elaboração própria 


SAIBA MAIS 


Pa.ra.dig.ma sm: Algo que serve de exemplo ou modelo; padrão 
(Dicionário Michaelis Online, 2020). 


Antes o Estado era visto como o único ator responsável por todo o pro- 
cesso de oferecer serviços sociais para a população. Era ele apenas que 
desenhava, implementava, financiava e fiscalizava os serviços propos- 
tos. Quando havia outros atores como as Santas Casas, que atuavam na 
prestação de serviços de saúde, eles eram fortemente dependentes do 
Estado e com frequente intervenção estatal em suas atividades. Até os 
anos 1980, as políticas públicas no Brasil eram marcadas pela centraliza- 
ção decisória e financeira no governo federal, enquanto as esferas mais 
locais eram executoras. 


PLANEJA 
IMPLEMENTA 


FINANCIA 
FISCALIZA 


FIG 5 - Modelo de organização pré-1980 
Fonte: elaboração própria 


Além disso, as agências e órgãos estatais novos acabaram ficando sobre- 
postas a outras já existentes, mas sem coordenações entre si, gerando ar- 
ticulação e dificuldades na coordenação, diminuindo a eficiência e efetivi- 
dade das políticas públicas. A atuação ocorria de forma “setorializada”, ou 
seja, focada em especialidades, por exemplo, educação, saúde, habitação 
que, por um lado, trouxe não só maior foco e reconhecimento da comple- 
xidade dos problemas específicos mas também uma falta de articulação 
entre as ações de áreas diferentes e uma diminuição de potenciais efeitos 
positivos da articulação. A sociedade civil também não teve grande parti- 
cipação nas políticas sociais até os anos 80 (MATHIAS, 2018). 


Com base nas discussões em torno da nova Constituição, foi se formu- 
lando a agenda de reformas da qual participaram várias vozes e atores. 
Alguns itens, nessa nova possibilidade de organização do Estado brasi- 
leiro, se destacam: A busca por equidade e democracia, bem como a 
eficiência, a eficácia, a efetividade e a qualidade dos serviços públicos. 


Por um lado, tínhamos o ponto de vista chamado neoliberal, que acreditavam 
ser a crise decorrente do próprio Estado e sua intervenção excessiva, natu- 
ralmente ineficiente, ineficaz e de serviços de baixa qualidade. Para eles, a 
reforma deveria reduzir o tamanho do Estado, desregulamentar a economia, 
retirando leis, impostos e processos que encarecem as atividades, diminuem 
o ganho das empresas e abrem o mercado para produtos internacionais. 


Por outro lado, tínhamos o ponto de vista democrático e do bem-estar 
universal. Esse grupo, ciente dos diversos desafios que surgiam com as 
alterações na economia mundial, reestruturação produtiva, inserção do 
Brasil no cenário internacional e globalização, também procurou inserir 
em suas sugestões a busca da eficiência, da eficácia e da efetividade jun- 
to com as reivindicações democráticas. 


Não se trata, neste caso, de privatização como alternativa prioritária ou ex- 
clusiva (potencialmente segmentadora e excludente), mas de novas formas 
de articulação com a sociedade civil e com o setor privado, visando à garan- 
tia da provisão de serviços públicos ou à construção de novas modalidades 
de solidariedade social (LIPIETZ, 1991), ocorrendo a substituição do modelo 
de provisão estatal por um modelo em que o Estado deixa de ser o provedor 
direto exclusivo e passa a ser o coordenador e fiscalizador de serviços que 
podem ser prestados pela sociedade civil ou pelo mercado ou em parceria 
com estes setores (FARAH, 2001, p. 127). 
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(=) PLANEJAM 

(a) IMPLEMENTAM 
(im) FINANCIAM 

(eua) 


FISCALIZAM 


“oe enesese.. 
“eee... 


COCA CACAU HS 
FIG 6 - Modelo de organização pós-1980 


Fonte: Elaboração própria 


Conforme você pode perceber, com o novo paradigma, outros atores 
não estatais são reconhecidos e até incentivados, a exemplo dos que 
contribuem oferecendo serviços ou parte dos serviços sociais para a po- 
pulação. Esses atores, segundo mencionamos, historicamente já cum- 
priam papéis importantes no âmbito social. As organizações privadas e 
religiosas, associações, a própria comunidade e a família são reconheci- 
das como responsáveis pela garantia do bem-estar da população, inclu- 
sive podendo oferecer serviços sociais. 


Na lógica centralizadora tradicional, o Estado é responsável por financiar, 
desenhar, implementar e controlar as atividades, além de concentrar a to- 
mada de decisão. Nessa visão, o Estado detém o “monopólio do conheci- 
mento” em relação aos problemas sociais que buscam resolver. Como o 
Estado é o único responsável por oferecer tudo, não haveria concorrência. 


Já na lógica descentralizadora, os projetos são descentralizados geografi- 
camente, ou seja, sua responsabilidade passa a ser dos órgãos e entida- 
des mais próximos da população, geralmente os municípios. Os projetos 
também são abertos a propostas dos usuários e buscam o conhecimen- 
to e a inovação nos próprios locais em que o problema é vivenciado 
(FRANCO, 2006 apud COHEN; FRANCO, 2007). A aproximação do local 
possibilita ter maior noção dos impactos relacionados aos custos dos 
programas, testar diferentes modelos e ampliar a participação (incorpo- 
rando diferentes visões), fiscalização e transparência. 


Conforme Vaz e Lotta (2013), o movimento em direção à descentrali- 
zação foi um item importante da reforma do Estado que, no entanto, 
não foi acompanhado de uma proporcional construção de capacidades 
financeiras ou técnicas, para que os municípios pudessem dar conta das 
novas responsabilidades. 


Segundo eles, a partir desse processo, políticas sociais acabaram sendo 
providas de maneira desigual e, muitas vezes, aquém das necessidades 
da população. Dessa forma, para conseguir alcançar os resultados de 
forma mais equitativa e efetiva, realizaram-se experimentos com novos 
arranjos institucionais, que potencializam o envolvimento de entes locais 
desde o processo decisório, implementação e avaliação. 


Para os autores, novos arranjos podem oferecer possibilidades interessan- 
tes de aumento da efetividade das políticas, especialmente frente à com- 
plexidade do contexto e das demandas após 1988. Um desses benefícios é 
a otimização de recursos públicos ao combinar-se com recursos de fontes 
distintas. Além disso, esses arranjos podem contribuir para a ampliação 
da oferta de serviços públicos, sua cobertura, seu alcance e sua qualidade. 


O Gerencialismo no Brasil 


Esse novo paradigma que surge contava também com várias maneiras de 
executá-lo. Havia duas principais visões sobre como gerir o aparato esta- 
tal, as políticas sociais e o bem-estar: o gerencialismo e a gestão social. 

O gerencialismo se inspira nas experiências de Estado mínimo e na in- 
corporação de elementos de gestão das empresas no setor público. A 
visão para essa corrente era a de que o Estado seria apenas regulador da 
atividade de mercado, não devendo intervir ou ser provedor de serviços 
sociais à população, deveria se orientar pela eficiência e garantir o “su- 
perávit primário”, ou seja, arrecadar mais que gastar (TENÓRIO, 2005). 


No cenário internacional, esse conjunto de ideias ficou conhecido como 
New Public Management (NPM). Segundo Ferlie (1996), o movimento 
surgiu nos anos 80, na Grã-Bretanha. Propunha mudanças que incluíam 
transformações nos processos e papéis do setor público, incentivo à ino- 
vação tecnológica, orientação para a redução de custos, privatizações e 
adoção de metodologias e valores gerenciais de mercado pelo governo. 
No Brasil, Secchi (2009) usa o conceito de Governança Pública para tra- 
tar da mesma ideia. Ela traz essa ideia de modelo horizontal de relações 
entre atores públicos e privados, o que implicitamente dá a ideia de uma 
mudança do papel do Estado, menos hierárquico e menos monopolista na 
solução de problemas públicos. O autor afirma que os defensores dessa 
corrente a justificam argumentando que o mundo, a organização da gestão 
pública e as demandas sociais se tornaram mais complexas, dinâmicas e 
diversas. Inspirada no pensamento neoliberal, tal movimento ideológico 
desconfia da habilidade estatal de resolver seus próprios problemas. 


Nessa visão, fortemente influenciada pela presença do mercado na pro- 
visão de serviços, outras organizações não estatais podem contribuir in- 
centivando a inovação e reduzindo custos, além de aumentar a qualidade 
dos serviços e produtos pelo mecanismo da competição e da liberda- 
de de escolha dos cidadãos. Para essa corrente, a capacidade de rápida 
adaptação e resposta a mudanças é uma forte vantagem e acrescenta 
que, pelo fato de já contarmos com empresas e organizações espalhados 
geograficamente, já é um sistema descentralizado. 


No entanto, segundo Cohen e Franco (2007), é necessário que exista um 
meio de campo favorável para que esse sistema funcione bem e cumpra 
o que promete. Alguns deles são a existência de provedores em número 
suficiente para que haja concorrência e que os usuários ou beneficiários 
tenham poder aquisitivo significativo a fim de consumir os serviços. A 
terceirização ou contratação é um dos mecanismos mais conhecidos e 
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utilizados dessa corrente. E aqui, Cohen e Franco (2007) também afir- 
mam a necessidade de clara regulamentação da ação dos agentes contra- 
tados e de enumeração de sanções caso seja descumprida. 


Para os autores, quando os mercados não são bem regulamentados, não 
há sistema adequado de monitoramento e avaliação, debilidade de aces- 
so em certas regiões, oferta insuficiente de provedores do serviço, cujo 
sistema não funciona bem e pode desencadear maiores problemas. 


Eles afirmam que a adoção de qualquer sistema de provisão deve ocorrer 
após uma minuciosa avaliação do cenário, se os requisitos para o seu 
bom funcionamento existem, quais os custos para sua implantação e 
possíveis mecanismos de ajuste a falhas no meio do caminho (COHEN; 
FRANCO, 2007). 


Essa visão acabou sendo implementada no Brasil por meio da Refor- 
ma do Estado, de 1998, proposta por Bresser Pereira. Nessa reforma, 
o monopólio das funções do Estado deu lugar ao entendimento de que 
este teria algumas atividades exclusivas, como a legislação, fiscalização 
e formulação de políticas públicas. Outras atividades chamadas de “não 
exclusivas” poderiam ser oferecidas não só pelo Estado mas também 
por outros tipos de organização. Dentre elas, existem as atividades com- 
petitivas (saúde, educação, assistência social, serviços científicos) e as 
atividades de apoio (limpeza, vigilância, transporte, serviços técnicos) 
que seriam terceirizadas por licitação (PAES de PAULA, 2005). 


Atividades, formas de propriedade e organizações 


Propriedade Propriedade pública Propriedade Propriedade 
estatal não-estatal corporativa privada 
Atividades exclusivas: Secretarias 
formulação de políticas 
Atividades Agências 
exclusivas: 
implementação 
Atividades de 
controle social 


Defesa de interesses 
corporativos 


Oferta de serviços Instituições 
sociais e científicos filantrópicas 


Produção de bens Empresas 
e serviços para o comerciais 
mercado 


FIG 7 
Fonte: Bresser-Pereira, 2008 


A Gestão Social 


A Gestão Social ainda é um campo em construção. Ela busca inserir as 
pessoas envolvidas em determinada política, ação ou processo duran- 
te toda sua construção. Desde seu diagnóstico até sua avaliação e seu 
monitoramento. Na prática, é bastante difícil encontrar experiências que 
incorporem todos os elementos da Gestão Social ou Societal. É bastante 
comum encontrar processos que incluem um ou mais elementos desse 


modelo em sua gestão. Apesar de você estar em um curso de Adminis- 
tração Pública, a Gestão Social busca enxergar o público de uma for- 
ma mais ampla, podendo ser aplicado em programas e projetos fora do 
governo. Antes de mergulharmos mais profundamente no conceito de 
Gestão Social, vamos verificar quais as diferenças entre os dois tipos de 
gestão que surgem a partir dos anos 1990 no Brasil. 


As Diferenças Entre a Gestão Social e o Gerencialismo 


A visão gerencialista, também chamada de gestão estratégica, busca 
incorporar elementos do setor privado na administração pública, com 
base na visão tradicional de mercado, em que na concorrência se deve 
“vencer” o outro, buscando maximizar os ganhos individuais e a remu- 
neração do capital. Nesse modelo, existe uma hierarquia entre pessoas 
e organizações. A empresa se sobrepõe aos trabalhadores e o Estado se 
sobrepõe à sociedade (TENÓRIO, 1998). É uma forma de gestão impo- 
sitiva, com pouco espaço para negociações e diálogo. Ela se foca nas 
esferas, como a fiscal e monetária, e no planejamento de controle das 
atividades. A visão gerencialista no setor público também percebe a po- 
pulação como “cliente” que utiliza os serviços oferecidos, buscando ma- 
ximizar a eficiência desse serviço. 


Já a visão da Gestão Social ou societal se foca nas relações e na participa- 
ção dos envolvidos em todas as etapas dos processos - identificação do 
problema ou objetivo final, o desenho do programa, sua implementação 
e fiscalização -, visando ao bem comum, ao desenvolvimento das po- 
tencialidades humanas e ao capital social (CANÇADO, 2011; CARRION, 
2007). Ela não busca superar um oponente, mas incluir todos os envol- 
vidos para dialogar e tomar decisões coletivamente. Nas empresas, por 
exemplo, as decisões sobre o que e como produzir envolveriam desde 
os trabalhadores até outros grupos e organizações interessados e pos- 
sivelmente afetados pelas decisões tomadas. Nessa visão, em lugar de 
visto como cliente, o objetivo final e distante do processo produtivo, o 
cidadão é convidado a participar ativamente da elaboração das políticas, 
tornando-se sujeito social soberano (TENÓRIO, 1998). 


Elementos do setor privado Toda a população 
Maximiza ganhos Maximiza cidadania 


População como cliente População como cidadã 
Impositivo Dialógico 


FIG 8 - Características do gerencialismo e da gestão social 
Fonte: elaboração própria 
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Até agora, nós falamos brevemente sobre o contexto de transformações que 
o Brasil viveu para que surgissem as ideias de Gestão Social e sobre dois es- 
tilos diferentes de gestão. Vamos exercitar nossas competências analíticas? 


Para isso, utilizaremos o método de caso. Aragão e Sango (2013) afir- 
mam que, por meio desse método, é possível o administrador público 
se familiarizar em resolver problemas complexos com múltiplas possibi- 
lidades de resolução. 


Você, estudante, será convidado a ampliar sua visão de administração 
, 

pública e identificar no texto os elementos que chamam a sua atenção e 
que estão relacionados com o que falamos até agora. Vamos lá? 


A seguir, você vai ler o caso da Pastoral da Criança, iniciativa vinculada 
à Igreja Católica que tem por objetivo diminuir a mortalidade infantil no 
Brasil. Na leitura, busque destacar os elementos que chamam a sua aten- 
ção e os que ainda ficaram em dúvida. 


Caso Pastoral da Criança 


A Pastoral da Criança é uma iniciativa sem fins lucrativos da Igreja Ca- 
tólica, fundada em 1983, no Paraná, hoje atuando em todos os Estados 
brasileiros e em mais 10 países. A organização tem como fim prevenir 
a mortalidade infantil por meio de ações de saúde, educação, nutrição, 
entre outros. Em 2015, a organização contava com 185.646 voluntários 


(PASTORAL DA CRIANÇA, 2016) 


FIG 9 
Fonte: Pastoral da Criança, 2020 


Na saúde da criança, o papel da família é fundamental. O trabalho para 
reduzir a mortalidade precisa ser feito em conjunto, aumentando o que se 
chama de “competências familiares”, ou a habilidade que a família tem para 
garantir a sobrevivência das crianças (JUNQUEIRA; NASCIMENTO, 2012). 


A atuação da organização acontece em parceria com o Ministério da Saú- 
de, prefeituras e empresas privadas, que financiam programas e que ofe- 
recem apoio técnico (JUNQUEIRA; NASCIMENTO, 2012). 


A Pastoral trabalha nas periferias e bolsões de pobreza, capacitando lí- 
deres comunitários que residam na própria comunidade, para auxiliar e 
apoiar famílias nos cuidados com crianças e gestantes. Mais de 90% dos 
voluntários são mulheres e acompanham a mãe durante toda a gestação 
até os 6 anos da criança, oferecendo orientação e fazendo visitas domi- 
ciliares regulares (JUNQUEIRA; NASCIMENTO, 2012). 


Os líderes recebem também um caderno de acompanhamento para in- 
serir as informações da gestante e da criança, registrando informações 
como peso, altura e alimentação (JUNQUEIRA; NASCIMENTO, 2012). 


Caderno do Líder 


Pastoral da Criança 


Fonte: Pastoral da Criança, 2018 


Durante as orientações e visitas, o capital social ou as relações entre as pes- 
soas da família são fortalecidas ao mesmo tempo em que recebem informa- 
ções sobre saúde, educação e cidadania. Com esse apoio, a família se sente 
parte de um grupo, acolhida. É comum que mulheres apoiadas pelo progra- 
ma tornem-se voluntárias depois (JUNQUEIRA; NASCIMENTO, 2012). 


Fonte: Eli Pio. Pastoral da Criança, 2020 
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Sendo assim, para que os resultados cheguem, é fundamental a mobilização da 
comunidade e o envolvimento da família (JUNQUEIRA; NASCIMENTO, 2012). 


A existência de vínculos fortes é expressão da coesão familiar e a ampliação 
da confiança, favorecendo a expansão do capital social. A situação de falta 
de oportunidades, violência, drogas, miséria, fome, entre tantos outros pro- 
blemas, no entanto, contribui para a fragilização dos vínculos intrafamiliares, 
reproduzindo relacionamentos, tanto internos quanto externos ao círculo 
familiar, ainda mais fracos. As pessoas não conseguem se perceber como 
sujeitos de possibilidades, mas como reprodutores da miséria que os assola 
há gerações. (JUNQUEIRA; NASCIMENTO, 2012 p. 54) 


Assim, utilizando voluntários da própria comunidade, a Pastoral conse- 
gue atuar aumentando o bem-estar comunitário, provendo um serviço 
público de baixo custo. 


Resumo 


Neste capítulo, falamos sobre o que é Gestão Social e o contexto em 
que surgiu. Vimos que, no Brasil, após a redemocratização, passamos de 
um paradigma centralizador para descentralizador. Nessa nova visão, O 
Estado deixa de ser o principal ator do oferecimento de serviços sociais 
e reconhece outros atores importantes em cena. 


No entanto, tivemos duas visões de gestão diferentes surgindo: a Gestão 
Social e a Gestão Gerencial. A Gestão Social tem por objetivo a cons- 
trução de decisões ser feita de forma coletiva, inclusiva e participativa, 
baseando-se na solidariedade. Já a visão da Gestão Gerencial busca in- 
corporar elementos da gestão empresarial, hierárquica e não participati- 
va, com o intuito da eficiência dos recursos. 


ATIVIDADES 


Agora que você já conhece o pano de fundo das transformações e 
propostas de gestão pelas quais o Brasil passou nas últimas déca- 
das, convidamos você a exercitar seus conhecimentos e sua capa- 
cidade analítica. 


Formem grupos de 4 (quatro) pessoas. Tirem um tempo para ler o 
caso da Pastoral da Criança. Com base na leitura do caso do capítu- 
lo, e nos seus conhecimentos, discuta com seu grupo as seguintes 
perguntas: 


1. Que mudanças o novo paradigma do Estado gerou na prática? 


Você conhece exemplos de mudanças que aconteceram tanto 
em direção ao gerencialismo quanto à Gestão Social? Compar- 
tilhe com seus colegas. 


2. Discuta quais são os pontos positivos e negativos de cada tipo 
de gestão: gerencial ou societal. Há situações em que uma ou 
outra poderiam ser melhor empregadas? Troque e discuta com 
seus colegas. 


3. Identifique no caso da Pastoral da Criança elementos que pode- 
riam ser caracterizados como Gestão Social ou Gestão Geren- 
cial. Discuta com seus colegas. 


4. Escolham um dos pontos trazidos pelo grupo na questão ante- 
rior e pensem em propostas de melhoria desse ponto com base 
em um dos tipos de gestão. 


D. Ainda no caso da Pastoral da Criança, identifique quem são os 
principais atores envolvidos na iniciativa. De que setor é cada 
ator e qual seu principal papel? 


6. Pesquise, em sua cidade ou região, iniciativas que trabalham 
com questões sociais. Busque identificar se a Gestão que é 
implementada na organização escolhida é Social ou Gerencial. 
Compartilhe com seus colegas. 


7. Façam um vídeo compartilhando os aprendizados que mais 


chamaram a atenção do grupo nessa unidade. Compartilhem 
no fórum com os demais colegas. Não deixem de comentar as 
atividades dos demais. 
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CAPÍTULO II 


APROFUNDANDO NO CONCEITO 
DE GESTÃO SOCIAL 


Profa. Ana Luiza Terra Costa Mathias 


Objetivos Específicos 

* Aprofundar o conceito de Gestão Social; 

* Identificar suas principais características; 

* Conhecer os principais debates da literatura; 
* Conhecer as características do gestor social; 


* Conhecer o conceito de Esfera Pública e relacioná-lo ao de Gestão 
Social. 


Introdução 
Caro estudante, 


Agora que você já conhece um pouco da história da transição do pa- 
radigma centralizado para o descentralizado, no Brasil, e as diferentes 
propostas de gestão, nesta unidade vamos nos aprofundar em alguns 
dos elementos da Gestão Social. Vamos conhecer como o conceito foi 
sendo construído, de que forma se relaciona com a Esfera Pública e as 
principais características de um gestor social. 


Pronto para começar? 
Então, mãos à obra! 


Mas o Que Seria a Gestão Social, Afinal? 


As primeiras menções à expressão “Gestão Social”, segundo Tenório 
(2012), datam de experiências colaborativas soviéticas e participação 
durante a Guerra Civil Espanhola. 
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No Brasil, enquanto o contexto de transformações, descrito anterior- 
mente, ocorria, um conjunto de práticas nos governos e na sociedade ci- 
vil, na busca de uma alternativa de gestão, começou a ser implementada 
e, a partir dela, mobilizou-se para construir o conceito teórico (PINHO; 
SANTOS, 2015). 


A noção de Gestão Social utilizada nos dias de hoje engloba as ações 
coletivas ou sociais, visando à equidade de indivíduos ou grupos histori- 
camente marginalizados. Segundo Tenório (1998), ela se inspira no que 
chamamos de “Teoria Crítica”, que procurava questionar as ideias domi- 
nantes com o argumento de que elas serviam para manter as relações de 
poder e de exploração existentes. Ela busca, portanto, a emancipação, a 
transformação social e autonomia das pessoas a fim de procurarem seus 
próprios interesses. 


Tenório (2008a; 2008b) inicia a construção teórica do termo Gestão So- 
cial invertendo alguns pares de palavras: 


Estado-Sociedade EEE) Sociedade-Estado 
Capital-Trabalho [dd Trabalho-Capital 


Mercado-Sociedade [eh Sociedade-Mercado 


HG 12 
Fonte: Elaboração própria 


Com essa inversão, ele buscou ressaltar a importância de se colocar a socie- 
dade e o trabalho como prioritários diante do Estado, do mercado e do capital. 


A Gestão Social é definida por Tenório (2005, p. 102) como um 


processo gerencial dialógico, no qual a autoridade decisória é compartilhada 
entre os participantes da ação (ação que possa ocorrer em qualquer tipo de 
sistema social — público, privado ou de organizações não governamentais). 


Ou seja, todos os sujeitos de uma comunidade, independentemente de 
sua posição de poder, dialogam entre si, trocam argumentos e informa- 
ções, para tomarem decisões coletivas sobre tópicos que, possivelmen- 
te, impactem positiva ou negativamente aquele grupo. 


É um processo de gestão que pode ser implementado em qualquer tipo de 
organização, em que as decisões são tomadas em conjunto, buscando o di- 
álogo com todos os envolvidos. Todas as pessoas teriam direito a expor suas 
ideias e opiniões sem medo de serem reprimidas por isso (TENÓRIO, 1998, 
CANÇADO; TENÓRIO; PEREIRA, 2011). Assim, esses grupos, as organiza- 
ções ou a sociedade como um todo estariam gerindo a si própria, configu- 
rando uma “administração pública ampliada” (TENÓRIO, 2005, p. 107). 


Com base nessa definição, fica mais fácil visualizar que o termo “Gestão 
Social” não está restrito às políticas sociais do governo e às relações do 
governo com o terceiro setor. Também não se refere à gestão pública ou 
privada, mas, muitas vezes, ao que chamamos de público não estatal 
(PINHO; SANTOS, 2015; SCHOMMER; FRANÇA FILHO, 2008). 


O termo pode significar um meio e um fim. Como fim, a “Gestão So- 
cial” busca a transformação social mediante tomada de decisão coletiva 
a partir do diálogo. Como meio, ela é um processo, que pode ser im- 
plementado por qualquer organização, por intermédio da inserção e da 
ampliação do diálogo entre os envolvidos (comunidade, clientes, funcio- 
nários, fornecedores, cidadãos, eleitores e outras organizações e grupos 
interessados), ao mesmo tempo em que adota lógicas para além dos 
aspectos econômicos, como aspectos ecológicos, culturais, sociais, etc. 
(FISCHER; MELO, 2006; CANÇADO; TENÓRIO; PEREIRA, 2011). 


Portanto, é possível que a Gestão Social seja feita também no setor empre- 
sarial, desde que, em seu processo produtivo e tomada de decisão, este- 
jam inclusos outros atores envolvidos, os trabalhadores, fornecedores, etc., 
bem como outras lógicas e pilares importantes, por exemplo, o social, o 
ambiental, o cultural. Inclusive, dado que tem papel fundamental nas ativi- 
dades econômicas e mobilização de recursos, as empresas podem partici- 
par ativamente de iniciativas de Gestão Social, seja pela própria empresa ou 
por braços como fundações e institutos (FISCHER; ROESCH; MELO, 2006). 


Na Gestão Social, a cooperação entre pessoas e organizações, a formação 
de redes para alcançar um objetivo comum são frequentes, podendo for- 
mar também organizações híbridas. Esse processo é complexo e necessita 
de que haja um aprendizado contínuo, individual e coletivo. Uns apren- 
dem com os outros e o grupo consigo mesmo ao longo do tempo. 


É importante lembrar que, como todo processo que envolve grupos e in- 
terações, a Gestão Social não é fácil de ser implementada nem está livre 
de conflitos e dificuldades. Conforme Fischer, Roesch e Melo (2006, p.19). 


As organizações, sejam do Estado, do mercado ou da sociedade civil, en- 
contram-se num constante processo de definição de papéis e complemen- 
taridade, tendo em vista a consecução de objetivos nos planos individual, 
organizacional e interorganizacional. Esse contexto de revisão de papéis dos 
atores sociais serve de pano de fundo para as práticas de gestão social. Os 
processos de gestão refletem esta realidade, na qual se evidenciam tensões 
entre interesses diversos e entre visões distintas sobre a perspectiva ideal de 
gestão e de desenvolvimento. 


L 


CAPITULO 2 


L 


CAPITULO 2 


30 


A Gestão Social e a Esfera Pública 


Uma das bases da Gestão Social, conforme já exposto nas seções ante- 
riores, é a tomada de decisão coletiva. Assim, o diálogo é um ponto es- 
sencial que necessita do máximo de transparência possível, para a efetiva 
tomada de decisão pelos atores. Nesse aspecto, o conceito se baseia no 
que Habermas (20034) chamou de “agir comunicativo”, em que ação e 
comunicação estão imbricados, partindo-se do ponto de entendimento 
mútuo, ou de intersubjetividade, para construir as ações em direção ao 
objetivo comum (CANÇADO, 2011). 


A Gestão Social é desenvolvida no que chamamos de Esfera Pública. Mas 
o que seria essa Esfera Pública? 


A Esfera Pública se contrapõe ao que chamamos de Esfera Privada. Na 
Grécia Antiga, a Esfera Pública consistia em todo espaço em que se estava 
lidando com a pólis, a cidade-Estado grega. Os assuntos eram relaciona- 
dos ao coletivo, às relações entre as pessoas, enquanto a Esfera Privada 
remetia ao lar, aos assuntos do indivíduo e da família (CANÇADO, 2011). 


Durante o curso da história, essas duas esferas adquirem diferentes im- 
portâncias. Em alguns locais, como na Grécia Antiga, a Esfera Pública ti- 
nha prioridade sobre a Privada e, muitas vezes, sacrificavam-se os assun- 
tos da Esfera Privada pela Pública. No Império Romano, a Esfera Privada 
foi adquirindo igual importância e um status de complementaridade com 
a Esfera Pública. Na Idade Média, a Esfera Pública praticamente desa- 
pareceu. Os reis e a realeza administravam os espaços como se fossem 
seus domínios privados, com base em suas próprias vontades. Com a 
ascensão da classe dos comerciantes e industriais, também conhecida 
como burguesia, iniciou-se uma disputa de poder entre estes e a mo- 
narquia. Os burgueses passaram a discutir entre si e a defender seus 
interesses particulares, as leis sobre comércio, criando a Esfera Pública 
Burguesa. Mas essa Esfera Pública não discutia os interesses da coletivi- 
dade, apenas os particulares (CANÇADO, 2011). 


Como vimos, a partir dos anos 1930, no Brasil, o Estado assumiu uma 
postura centralizadora das políticas econômicas e sociais e, apenas a 
partir da década de 1980, com a nova Constituição, abriu-se novamente 
para outros grupos. 


Surge então a percepção da esfera pública não estatal, em que a cogestão 
e participação da tomada de decisão ocorria permeada por organizações 
de vários tipos e em vários âmbitos, desde o local ao internacional me- 
diando a ação política dos cidadãos. (PAES DE PAULA, 2005) 


A Gestão Social, portanto, busca recriar o espaço público, acessível a to- 
dos, onde as pessoas se encontram para decidir sobre questões coletivas 
(HABERMAS, 2003b; CANÇADO, 2011; ARENDT, 2010). Assim, as múl- 
tiplas perspectivas dos indivíduos conseguem ser expostas e conhecidas 
por todos. Aqui, a comunicação é o instrumento para que essa esfera 


aconteça e se relacione diretamente com a Esfera Privada, em que as 
decisões coletivas podem impactar o cotidiano dos indivíduos. 


Diferentemente de um processo centralizador, tecnoburocrático, elabora- 
do em gabinetes, em que o conhecimento técnico é o principal argumento 
da decisão, sob uma perspectiva descentralizadora de concepção dialógica, 
a Esfera Pública deve identificar, compreender, problematizar e propor as 
soluções dos problemas da sociedade, a ponto de serem assumidas como 
políticas públicas pelo contexto parlamentar e executadas pelo aparato admi- 
nistrativo de governo (TENÓRIO, 2008b, p.162) 


Se estamos falando de tomada de decisão coletiva, entra em cena o con- 
ceito de Democracia Deliberativa. Ela é a ferramenta utilizada pela Ges- 
tão Social em seus processos (CANÇADO, 2011). 


A palavra democracia, nos dias de hoje, é associada com o direito ao 
voto e à representação. Mas, conforme já dizia Tocqueville (1998), nem 
sempre o direito ao voto a todas as pessoas, ou sufrágio universal, con- 
segue garantir que as leis sejam benéficas a todos. Dahl (2001) afirma 
que uma sociedade só pode ser considerada idealmente democrática se 
cumprir com os seguintes critérios: 


Igualdade de 


opiniões dos voto 


outros 


FIG 13 
Fonte: Elaboração própria baseado em DAHL, 2001 


A democracia só se concretiza, segundo o autor, se a participação efe- 
tivamente acontece, se seu entendimento se amplia de direito para ser, 
também, um dever cívico. Esse ponto, junto com acesso à informação, 
são, segundo Cançado (2011), os principais desafios do modelo demo- 
crático nos dias de hoje. 


A Gestão Social busca romper com a lógica atual de tomada de decisão 
e pensamento chamado de “utilitário”, ou que serve a um objetivo, ge- 
ralmente relacionado ao mercado. É um processo preocupado com os 
próprios ganhos econômicos, mas desconsidera outros aspectos impor- 
tantes como o social, político, cultural e ecológico (GUERREIRO RAMOS, 
1981; FRANÇA FILHO, 2003; 2008). Ao contrário, a Gestão Social busca 
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a tomada de decisão baseada no bem comum, na inclusão e na solida- 
riedade, considerando todas as esferas — social, econômica, ecológica, 
política e cultural - igualmente (CANÇADO; IWAMOTO; CARVALHO, 
2008; TENÓRIO, 2005). 


Outro aspecto fundamental para a Gestão Social é a Comunidade de 
prática. Conforme citado anteriormente, nos processos de Gestão So- 
cial, o aprendizado coletivo e individual é fundamental e continuamente 
construído. São espaços em que os grupos interagem entre si e apren- 
dem e ensinam ao mesmo tempo, sem hierarquias. Assim, a partir das 
trocas e da participação constantes, os saberes vão sendo adquiridos e, 
até mesmo pessoas que tinham poucas informações sobre o processo, 
conseguem adquiri-las ao longo do tempo. Esse aspecto deu origem à 
Residência Social, prática implementada em alguns cursos de Gestão So- 
cial, para auxiliar na formação de gestores sociais. 


Leitura Complementar 


FISCHER, T. ROESCH, S. MELO, V (Orgs). Gestão do desenvolvi- 
mento territorial e residência social: casos para ensino. Salvador: 
CIAGS/UFBA, 2006. Disponível em: <https://pt.calameo.com/ 
read/000048221b8405d11a333> 


Assim, como na Gestão Social é comum que se façam trocas e que se es- 
teja lidando com múltiplas pessoas e organizações, com frequência, o lu- 
gar das relações entre organizações é onde a mágica acontece, também 
chamado de interorganizações. Trata-se do espaço em que se formam 
diferentes arranjos de interação e colaboração com diversos formatos 
buscando a complementaridade. São as próprias organizações, muitas 
vezes, que conseguem canalizar os incômodos e problemas das pesso- 
as, transmitindo-os para a Esfera Pública. Na maioria das vezes, no seio 
dessas interações, é que se formam as Comunidades de Prática, já que 
as organizações em essência são formuladas e conduzidas por pessoas. 
(CANÇADO, 2011; HABERMAS, 20034). 


De forma resumida, 


[...] gestão social é um campo de saberes e práticas referentes aos modos 
de gerir interorganizações, territórios e relações sociais, sendo orientado por 
uma ideologia social e do interesse público, orquestrando diferentes escalas 
e tipos de poder. Prevalecem a lógica humanitária, do interesse público e do 
social em detrimento dos interesses privados, individuais e monetários. Os 
saberes produzidos no campo de gestão social nascem de processos indu- 
tivos de práticas gestionárias participativas, horizontais, dialógicas e demo- 
cráticas que podem ser desenvolvidas em diferentes tipos de organização. A 
fronteira para suas aplicações é definida pelo caráter de expansão da esfera 
pública e da coprodução do bem público. (ARAÚJO, 2014, p.88) 


Assim, conforme Cançado (2011), podemos ressaltar algumas caracte- 
rísticas da Gestão Social: 


Características da Gestão Social 


Decisão coletiva (Democracia Deliberativa) 


Ausência de coerção 


Diálogo e entendimento 


Transparência 


Emancipação 


FIG 14 
Fonte: Elaboração própria conforme CANÇADO, 2011 


As Características do Gestor Social 


É justamente por sua complexidade e necessidade de aprendizado coleti- 
vo que os gestores sociais precisam de algumas habilidades e princípios 
próprios, buscando se basear em lógicas para além do interesse econô- 
mico e do mercado. 


O perfil do gestor social é, em essência, o de um agente que atua de for- 
ma interdisciplinar. É necessário que sejam capazes de ler a comunidade 
em que está atuando em sua totalidade, intermediar as interações entre 
os envolvidos, negociar os interesses, pesquisar a fundo os problemas e 
as informações disponíveis para gerir aquele grupo, projeto ou organiza- 
ção (CANÇADO; TENÓRIO; PEREIRA, 2011). 


O gestor social articula redes, instituições, pessoas e interesses de diver- 
sos atores e setores, seja do setor público, das empresas ou do terceiro 
setor. Como os processos envolvem diferentes grupos e interesses, o 
gestor media esses diversos aspectos, conhecimentos, visões e partici- 
pações (FISCHER; ROESCH; MELO, 2006). 


Ele procura conciliar a busca de resultados com o processo democrático, 
considerando as esferas social, política, cultural, ambiental e econômi- 
ca em conjunto, tem boa comunicação e transita bem entre diferentes 
grupos e organizações, respeitando sempre a diversidade, seleciona tec- 
nologias sociais adequadas conforme sua leitura do contexto (FISCHER; 
ROESCH; MELO, 2006). 
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Fischer, Roesch e Melo (2006) mapearam as principais características de 
um gestor social. Elas se dividem em 4 (quatro) principais que se desdo- 
bram em ações comuns ao cotidiano do profissional. 


Estrategista da inovação e desenvolvimento socioterritorial 


FIG 15 
Fonte: elaboração própria, baseada em Fischer, Roesch e Melo (2006). 


Agora que você já está mais familiarizado com o contexto e conceito de 
Gestão Social, vamos ver na prática como ele funciona? 


Você, estudante, poderá enxergar múltiplos aspectos dos fenômenos e 
será convidado a vê-los por várias perspectivas, considerando o máximo 
possível dos elementos: social, econômico, cultural, religioso, político, 
ecológico que conseguir. Vamos lá? 


A seguir, você vai ler o caso do Banco Palmas, um dos maiores bancos 
comunitários, pioneiro no Brasil. Na leitura, busque destacar os elemen- 
tos que chamam a atenção e os que ainda ficaram em dúvida. 


Caso Banco Palmas 


O Banco Palmas é uma das organizações mais conhecidas dos dias de 
hoje, quando o assunto é Gestão Social, Economia Solidária e Microcré- 
dito. Ele surgiu como iniciativa dos moradores do Conjunto Palmeiras, 
região periférica da cidade de Fortaleza-CE, os quais, pela falta de muitos 
serviços básicos de infraestrutura, criaram a Associação de Moradores 
do Conjunto Palmeiras (ASCOMP) entre a década de 70 e 80 (SILVA JÚ- 
NIOR; GRANGEIRO, 2012). 


A região, habitada pela população de baixa renda e com limitado acesso 
a bens, serviços, emprego e renda, viu na criação do Banco a oportunida- 
de de criar essas condições para si próprios. É assim que, em 1998, surge 
o Banco Palmas (SILVA JÚNIOR; GRANGEIRO, 2012). 


Identificou-se que a população da região gastava parte considerável de 
sua renda em outras regiões, fazendo que o dinheiro deixasse a comuni- 


dade e enriquecesse outros bolsos. Com a tentativa de ampliar a econo- 
mia do Conjunto Palmeiras, sua capacidade produtiva e fazer o dinheiro 
permanecer e circular na própria comunidade, o Banco criou algumas 
soluções (SILVA JÚNIOR; GRANGEIRO, 2012). 


* Microcrédito produtivo: o Banco oferece empréstimos em pequenas 
quantidades a juros justos, para que a população da própria comu- 
nidade passe a produzir os principais produtos e serviços de que a 
comunidade necessita, garantindo um autoabastecimento, gerando 
emprego e ampliando a renda. Esses baixos juros conseguem ser 
mantidos, pois as “garantias” que o Banco busca para conceder o 
crédito não são bens materiais, mas os laços de vizinhança, boa re- 
putação que o tomador de crédito possui. Essa técnica diminui a 
possibilidade de a pessoa não pagar o empréstimo de volta ao banco. 


* Moeda Social: a moeda Palmas foi criada como um meio de paga- 
mento específico do Conjunto, para estimular que o dinheiro circule 
ali, em lugar de ser gasto em outras comunidades. Vários comercian- 
tes e produtores da região passaram a aceitar a moeda, que podia 
ser trocada pela moeda oficial da época no próprio Banco Palmas. 
Assim, a riqueza ali produzida ali permanece, paga salários e compra 
também ali, formando um ciclo de prosperidade. 


a 
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FIG 16 
Fonte: Pmorizio, CC BY-SA 3.0 
https://creativecommons.org/licenses/by-sa/3.0>, via Wikimedia Commons 


O Banco tem algumas peculiaridades. Ele é classificado como o que cha- 
mamos de Banco Comunitário, ou seja, é dirigido e gerido pela própria co- 
munidade do Conjunto Palmeiras. França Filho (2008) observa que o ban- 
co constrói oferta e demanda simultaneamente: incentiva a produção por 
meio do microcrédito e o consumo pela moeda social. Além disso, o Banco 
conta com iniciativas voltadas para a educação e capacitação dos jovens, a 
fim de que possam atuar profissionalmente na região, como o Palmatech, 
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que oferece diversas oficinas e cursos de capacitação, e o Bairro-Escola de 
Trabalho, que incentiva os próprios estabelecimentos do bairro a contrata- 
rem e capacitarem os jovens (SILVA JÚNIOR; GRANGEIRO, 2012). 


Criado e gerido pela própria comunidade, fortalecendo os laços comuni- 
tários ao conceder o crédito mediante as relações e redes do indivíduo e, 
aumentando a circulação da moeda localmente, facilitam a reconstrução 
dos laços na comunidade (SILVA JÚNIOR; GRANGEIRO, 2012). 

A partir de uma pesquisa realizada por Silva Júnior e Grangeiro, (2012) 
com a população do Conjunto Palmeiras, a percepção da população em 
relação ao Banco é aquela que: 


* fortalece o sentimento de compromisso com a comunidade, mostrando 
que comprar e vender no bairro e empregar moradores, ajuda a crescer. 


* contribui para a melhoria da qualidade de vida (90% responderam 
que sim) por investir em geração de trabalho e renda. 


* contribui para o desenvolvimento, (com 94% de afirmativas) embora 
p ; 
apenas 58% usaram a moeda social Palmas. 


* acham importante a atenção a projetos educativos e culturais para 
os jovens. 


A iniciativa do Banco Palmas teve tanto sucesso que a ideia passou a ser 
apoiada pelo Governo e sua replicação incentivada em vários municípios 
brasileiros. Criou-se o Projeto de Apoio à Implantação e Consolidação de 
Bancos Comunitários em 2005, que, junto com incubadoras universitá- 
rias de economia solidária e outras organizações do campo social, con- 
seguiram ampliar o número de Bancos Comunitários no país. Até 2016, 
segundo o Instituto Banco Palmas (2016), a Rede Brasileira de Bancos 
Comunitários contava com 103 Bancos Comunitários no Brasil. 
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FIG 17 
Fonte: ComunicacoeslPalmas, CC BY-SA 3.0 
<https://creativecommons.org/licenses/by-sa/3.0>, via Wikimedia Commons 


Hoje, com a tecnologia, muitos bancos passaram a operar também de 
forma digital. A Rede de Bancos Digitais Solidários contava, em 2016, 
com 48 bancos associados em 17 estados brasileiros e com plataforma 
web e aplicativo para celular, a fim de realizar pagamentos e transferên- 
cias. A moeda social também passou a ser eletrônica, a Palmas digital 
(INSTITUTO BANCO PALMAS, 2016). 


Resumo 


Neste capítulo, nós nos aprofundamos no conceito de Gestão So- 
cial. Falamos sobre a inversão dos conceitos de Sociedade-Estado, 
Trabalho-Capital e Sociedade-Mercado, buscando ressaltar o pro- 
tagonismo e a importância dos primeiros frente aos segundos. Fa- 
lamos sobre a teoria crítica que insere um contraponto às visões 
tradicionais e dominantes, que excluem parcelas significativas da 
sociedade dos processos decisórios, da gestão pública e de várias 


outras arenas importantes. 


Também falamos sobre as características da Gestão Social: dialógica, sem 
coerção, transparente, em busca da emancipação e baseada em proces- 
so decisório inclusivo e coletivo. Falamos sobre Esfera Pública, e como 
a Gestão Social busca resgatar esse espaço para torná-lo um espaço de 


debate, convivência e tomada de decisão coletiva. 


Pontuamos que a Gestão Social não é exclusiva do Estado ou das Orga- 
nizações da Sociedade Civil, mas pode acontecer em qualquer organi- 
zação, comunidade, grupo, inclusive entre organizações de diferentes 
setores e tipos. 


Depois, falamos sobre algumas das características do gestor social, que 
acaba sendo um facilitador e uma ponte entre pessoas, grupos, interes- 
ses, para garantir que os processos coletivos estejam sendo cumpridos, 
ao mesmo tempo em que consegue organizar e alocar os recursos e 


verificar os impactos que estão sendo causados. 


Por fim, apresentamos o caso do Banco Palmas, um dos primeiros ban- 
cos comunitários brasileiros que inspirou a criação de uma rede em vá- 
rios outros municípios. O banco possui gestão coletiva e comunitária, 
buscando unir as necessidades produtivas da comunidade com o incen- 


tivo ao consumo local. 
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ATIVIDADES 


Caro estudante, 

Essa unidade é bastante conceitual e traz vários aspectos importan- 
tes do conceito de Gestão Social. Vamos praticar para fixar ainda 
mais esse conteúdo? 


IE 


Faça uma busca na sua cidade ou região se existem iniciativas, 
projetos ou programas que se enquadrariam na categoria de 
Gestão Social. 


Que critérios você usou para identificá-la como tal? Existe algum 
critério descrito no texto que a iniciativa encontrada não possui? 


Compartilhe com seus colegas e tutores no fórum as iniciativas 
descobertas e os critérios utilizados. Aponte se há algum crité- 
rio do conceito que ainda não está claro e peça ajuda à tutoria e 
aos colegas. 


Escolha uma iniciativa, organização ou projeto da sua cidade ou 
região que não se enquadra com Gestão Social. Descreva um 
passo a passo de como essa iniciativa poderia adaptar seu mo- 
delo para uma gestão mais parecida com a social. Siga o modelo 
a seguir: 


Nome da iniciativa: Local: 


Como funciona hoje | Mudança proposta | Resultado esperado 


DE 


Reflita no perfil e nas habilidades do gestor social abordadas 
nesta unidade. Escreva o nome de cada habilidade em uma área 
do gráfico. Reflita em quais você acredita que possui e quais ain- 
da precisa desenvolver? Pinte o pedaço correspondente à habili- 
dade com a “quantidade” daquela habilidade que você acredita 
possuir seguindo o exemplo. 


FIG 18 
Fonte: Elaboração própria 
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CAPÍTULO III 


PARTICIPAÇÃO POPULAR E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO 


Profa. Ana Luiza Terra Costa Mathias 


Objetivos Específicos 

* Conhecer o conceito de Participação para a Gestão Social; 

* Conhecer suas principais características; 

* Identificar quando processos estão sendo participatórios; 

* Conhecer o Programa Nacional de Participação Popular (PNPS); 

* Conhecer os diferentes instrumentos de participação previstos em lei; 


* Conhecer algumas iniciativas de participação popular. 


Introdução 


Nos capítulos anteriores, passamos pelo histórico e pelo conceito de 
Gestão Social. Você já deve ter percebido que há um elemento funda- 
mental nesse processo, a participação. 


Neste capítulo, vamos abordar esse ponto tão importante para a Gestão 
Social. Vamos conhecer um pouco de sua história, aprender as formas 
de participação e como implementar esses processos em programas e 
projetos. Vamos passar também por algumas experiências participativas 
no Brasil, conhecer o Programa Nacional de Participação Social (PNPS) 
e os mecanismos participativos que nossa própria legislação já prevê e 
praticar esses ensinamentos com atividades e exercícios. 


Está pronto para começar? 


Então vamos lá! 


A Participação no Contexto Sociopolítico 


Já vimos, no capítulo anterior, o pano de fundo por trás da Gestão Social e sua 
definição. Vamos agora a uma de suas principais características: a participação. 


L 


CAPITULO 3 


L 


CAPITULO 3 


44 


Em nosso dia a dia, somos familiares à palavra “participação”. Nós a 
utilizamos em vários contextos como: fazer parte de um grupo, ir a um 
encontro ou evento, ou até fazer perguntas na sala de aula. Mas, no con- 
texto sociopolítico, você sabe o que é participação? 


Para responder a essa pergunta, voltemos um pouco no tempo. Quan- 
do Jean Jacques Rousseau (2011) formulou suas ideias sobre o Estado, 
ele imaginou que a sociedade se criaria a partir de um contrato em que 
os vários cidadãos de uma localidade se associariam, buscando, juntos, 
maximizar o bem-estar geral. Ele chamou esse conjunto de pessoas de 
“corpo político” e a maximização do bem-estar de todos de “vontade 
geral”. Nesse modelo de Rousseau, todos os cidadãos não só teriam os 
mesmos direitos mas também as mesmas obrigações e, entre elas, uma 
participação política ativa (SAYAGO, 2012). 
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FIG 19 
Licença: CC-PD-Mark 


Aqui, conseguimos ver como a participação estava presente nas ideias 
desde a época em que vários países formavam os Estados e saíam de 
regimes de monarquia para processos democráticos, republicanos e 
parlamentares. Os princípios de liberdade de voto, por exemplo, estão 
relacionados com a época em que se buscava a libertação de regimes 
autoritários. Buscava-se poder participar das decisões políticas, antes 
concentradas nas mãos do rei ou da elite, por meio do voto. 


Porém, quanto maior o território e maior a quantidade de pessoas asso- 
ciadas, a participação e coordenação dessa “vontade geral” se torna um 
desafio. São muitas as vontades e os interesses, fica difícil estabelecer 
vínculos entre todos e se torna mais complexo administrar aquele grupo 
e espaço (SAYAGO, 2012). A partir dessa constatação, hoje é comum 


visualizarem-se os processos representativos como única opção viável, 
ou seja, precisamos eleger representantes para atuarem na tomada de 
decisão por nós (CANÇADO, 2011; DAHL, 2001). 


Nem todo processo representativo é participativo. Muitas vezes, a par- 
ticipação se restringe ao voto, tendo pouca abertura para a participação 
cidadã nos intervalos de quatro em quatro anos entre as eleições. Além 
disso, é comum que o perfil dos representantes eleitos seja muito di- 
ferente do perfil da população. Um exemplo é a sub-representação de 
mulheres em cargos políticos, que, na população, chega a mais de 50%, 
mas, na política, segundo a Inter-Parliamentary Union — no Brasil, cerca 
de 14% dos deputados federais e senadores são mulheres. (CANÇADO, 
2011; INTER PARLIAMENTARY UNION, 2020). Esse e outros fatos co- 
muns na política brasileira e nos outros países da América Latina ajudam 
a explicar por que, segundo pesquisa realizada entre 1995 e 2006, a po- 
pulação da região confia cada vez menos no regime democrático (KORS- 
TANJE, 2007; CANÇADO, 2011). 


Você consegue imaginar nos dias de hoje, em um país como o Brasil, um 
processo participativo que vá além disso? 


É importante lembrar que um sistema representativo não exclui automa- 
ticamente a participação popular, pelo contrário, pode inclusive melhorar 
essa representação (LUCHMANN, 2007). 


A participação pode ocorrer de várias maneiras e em várias etapas dos 
processos de políticas públicas. Participar opinando sobre um projeto 
de lei em trâmite, participar de Conselhos e de outros órgãos oficiais, 
acionando as autoridades quando um serviço é necessário, pelo voto 
pressionando seus representantes e cobrando deles, fiscalizando pro- 
jetos, gastos e ações públicas ou até participando da oferta de serviços. 
Há processos mais ou menos participativos. Apenas a participação em si 
não implica que a gestão é do tipo social, segundo veremos mais adiante. 


Conforme vimos, a participação teve início como uma forma de reivindi- 
car poder decisório que ficava nas mãos de outros grupos e outras pes- 
soas. Essa mesma ideia ainda persiste, mesmo que de forma diferente 
nos dias de hoje. A participação ainda é aclamada como um direito das 
pessoas em decidir por suas próprias vidas e por assuntos que os afetam 
e interessam a eles, mas são decididos por uma minoria. Não é difícil 
imaginar por que, depois de uma ditadura militar e de fortes crises eco- 
nômicas nos anos 1980, a participação era algo bastante valorizado nos 
movimentos sociais. A intenção é fazer o público não se resumir à esta- 
tal, as fronteiras entre o público e o privado sejam mais uma vez revistas, 
e que o poder possa ser redistribuído das elites para a população em ge- 
ral, em especial os historicamente desfavorecidos (PASSOS et al, 2003). 


No Brasil, com a nova Constituição de 1988, a legislação buscou inserir a 
participação institucionalmente. Desse modo, criaram-se conselhos, co- 
missões e outros mecanismos oficiais para possibilitar a participação nas 
decisões políticas e administrativas (TENÓRIO, 2005). Assim, essa lógi- 
ca é complementar ao modelo de descentralização, buscando integrar e 
incluir formas de relação com a sociedade civil no aparelho do Estado. 
Passos et al (2003) afirmam que é papel do Estado criar os mecanismos 
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que possibilitem maior participação da população, direito essencial para 
a vida democrática. 


As ideias de transparência e accountability se entrelaçam nesse ponto. 
Com as leis de Responsabilidade Fiscal, em 2000, o Portal da Transpa- 
rência, em 2004, e a Lei de Acesso à Informação, em 2011, a população 
pode estar ainda mais próxima da atividade pública e ficar atenta, fis- 
calizando e acompanhando o que ocorre. Com mais acesso a dados, a 
população tem informações melhores para participar, influenciar e tomar 
decisões (ABREU, 2017). 


Se queremos uma democracia viva, se queremos uma política compartilhada, 
necessitamos de espaços que oportunizem debates abertos, nos quais se cons- 
truam ideais e visões também compartilhados. Espaços em que não só um pos- 
sa interferir mas também que todos interfiram. Essas são as bases para poder 
falar de cidadania, de inclusão social, de uma nova relação com a natureza. Em 
definitivo, uma sociedade em que valha a pena viver (SUBIRATS, 2011, p. 6). 


Os Benefícios da Participação 


Você já pôde perceber que processos participativos são benéficos para 
a inclusão da população sub-representada nos debates. Para além dos 
benefícios e cidadãos da participação popular, ela também torna os pro- 
jetos mais eficazes, na medida em que consegue compreender melhor 
a realidade na qual se quer intervir e desenhar soluções específicas para 
aquela população. 


Além disso, abre a possibilidade de maior transparência, fiscalização e, 
consequentemente, maior confiança da população nas organizações im- 
plementadoras. Os resultados dos projetos costumam ser, em média, me- 
lhores quando contam com participação ativa ao longo de toda a inter- 
venção, desde o desenho até sua implementação e gestão e, por fim, sua 
avaliação. Em estudos realizados nos anos 1990, sobre projetos do Banco 
Mundial na África, Ásia e América Latina, perceberam que projetos parti- 
cipativos foram exitosos em 80% dos casos, enquanto projetos com baixa 
participação tiveram êxito apenas em 2,7% dos casos (NARAYAN, 1994; 
KLIKSBERG, 2000; COHEN; FRANCO, 2007). Dessa forma, se pensarmos 
em termos de eficácia e eficiência, a participação também é um elemento 
importante para garantir o sucesso e a continuidade das intervenções. 


Possibilita adesão 
e continuidade dos 
projetos 


Aumenta eficácia Possibilita maior 
dos projetos transparência 


Possibilita 
autonomia e 
emancipação 

cidadã 


FIG 20 - Benefícios da participação 
Fonte: elaboração própria com base em COHEN; FRANCO, 2007 


Traz maior 
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processos 


Passos et al (2003) defendem que os mecanismos de descentralização e 
participação podem contribuir para que os países, em especial os do Sul 
global, possam enfrentar melhor seus desafios. Eles argumentam que, 
com o fortalecimento da consciência crítica da população e sua conse- 
quente melhora na organização e no poder de reivindicar e barganhar, 
junto com o fortalecimento da fiscalização, os projetos e serviços tanto 
públicos quanto privados e filantrópicos podem ser mais eficazes e te- 
rem maior qualidade. 


Processo Participativo e Tecnologia 


A partir dos anos 2000, cresce a tendência da proliferação das ideias de 
Governo Aberto (Open Gov). Com a formalização do Open Government 
Partnership (OGP) entre Brasil e Estados Unidos, em 2011, a participa- 
ção junto com a transparência e a accountability puderam ser instrumen- 
talizadas e potencializadas pela tecnologia digital. 


Diferente do setor privado, o setor público busca inovar para ampliar 
valor público, respondendo às crescentes demandas da população, em- 
poderando o cidadão. (ABREU, 2014; MULGAN 2007). O autor afirma 
que não necessariamente a “eficiência” e a “democracia” são coisas dis- 
tintas, uma pode potencializar a outra. E a utilização da internet como 
ferramenta de participação democrática ainda é pouco adotada com esse 
fim. Esses processos inovadores participativos recebem o nome de Ino- 
vação Aberta. 


Abreu (2014) explica que, nos processos de inovação aberta, há três fases: 


1. Transparência: Publicação e abertura do acesso a dados do setor 
público, desde orçamento, gastos, licitações, processos, votações, 
pautas, agendas, entre outros. 


2. Participação: Os cidadãos conseguem interagir com o governo a par- 
tir dos dados exibidos, pressionando para certas decisões, cobrando 
inconsistências e também criando e propondo soluções para aprimo- 
rar processos e serviços. 


3. Criação de valor colaborativo e interação: aqui, a mistura da trans- 
parência de dados, com a participação e interação entre os cidadãos 
e o governo, pode fazer que diversas iniciativas inovadoras surjam e 
aperfeiçoem as que já existem. 


Por trás dessa lógica, há também o pensamento de que existe uma ri- 
queza de experiência, vivência e saberes na população, que podem con- 
tribuir com os processos públicos. Dessa forma, é possível aumentar 
a qualidade dos serviços e processos públicos, tornando a capacidade 
de resposta mais rápida e podendo diminuir custos, consequentemente 
aumentando o engajamento e a confiança da população nas instituições 
(ABREU, 2014; HILGERS; IHL, 2010). 
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É assim que surgem os termos e-democracia, e-governo, e-voto e e-par- 
ticipação (ABREU, 2017). A tecnologia transformou as possibilidades de 
realizar ações sociais, espaços políticos, programas e projetos variados. 
Transformou as comunicações, ponto essencial na dinâmica política e de 
poder. Se, antes, as organizações tinham certo controle e centralização 
das fontes de informação, agora elas estão espalhadas e horizontalizadas. 
Agora seu alcance pode ser maior. O que, como todas as outras coisas, 
pode ser não só benéfico mas também um grande desafio. Como po- 
demos utilizar essas tecnologias a favor da sociedade e da democracia? 


Um dos exemplos que temos sobre processos participativos é o Orça- 
mento Participativo (OP). A iniciativa tem como objetivo incluir a popu- 
lação na elaboração e nas decisões sobre orçamento, permitir melhor 
fiscalização dos recursos e alocar prioridades (BODART, 2015). 


No caso de Vila Velha, Espírito Santo, por exemplo, o OP começou a 
ser implementado nos anos 1983, pelo prefeito Vasco Alves de Oliveira 
Júnior. Com o intermédio do Conselho Comunitário de Vila Velha, a As- 
sembleia Municipal de Orçamento iniciou em 1984 e chegou a contar 
com 5 mil participantes (BODART, 2015). 


O processo constava de várias etapas, contando com assembleias nos 
bairros, eleição de representantes para a Assembleia Municipal de Orça- 
mento, discussões sobre rateio de recursos e suas aplicações em diferen- 
tes áreas, inclusive na saúde, educação, transporte, cultura etc. e depois 
seguindo para a aprovação (BODART, 2015). 


Cançado (2011) afirma que a participação pode ser ampliada e potencia- 
lizada com o avanço da tecnologia dos dias de hoje. As tecnologias têm 
o grande potencial de aproximar os cidadãos dos governos de diversas 
formas. Com o Orçamento Participativo não foi diferente. As Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TICs) transformaram o OP em Orçamen- 
to Participativo Digital (OPD) (BODART, 2015; ABREU, 2017). 


Implementada através de um site que poderia ser acessado em qualquer dis- 
positivo, dispositivos alocados em pontos da cidade para a votação e também 
participação por telefone, em Belo Horizonte, em 2006, o Orçamento Parti 
cipativo Digital contou com mais de 172 mil participantes decidindo sobre o 
orçamento de cerca de 20 milhões de reais (BODART, 2015; ABREU, 2017). 
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FIG 21 - Página do Orçamento Participativo Digital de Belo Horizonte 
Fonte: SAMPAIO; MAIA; MARQUES, 2010 


Outro exemplo brasileiro de participação potencializado pela tecnologia 
é o “Gabinete Digital”, criado pelo Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, em 2011. A iniciativa buscava integrar várias formas de parti- 
cipação da população, entre elas: “Governador escuta”, que transmitia 
audiências públicas ao vivo, e “De olho nas obras - o governo faz, eu 
fiscalizo”, que a população poderia acompanhar. A população também 
poderia fazer perguntas e contribuir em consultas, como o orçamento 
(ABREU, 2017). 


Um dos exemplos de contribuição dessa participação online foi a separa- 
ção das corporações da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, solici- 
tada por mobilização popular na ferramenta (ABREU, 2017). 


Um terceiro exemplo brasileiro é o Sistema Eletrônico de Informações 
ao Cidadão (e-SIC), criado para facilitar a operacionalização da Lei de 
Acesso à informação. Nesse exemplo, a transparência, o accountability 
e a participação se integraram. O cidadão pode solicitar informações e 
confrontar com informações divergentes, pressionando para a respon- 
sabilização e até investigação de condutas irregulares. Segundo afirma 
Abreu (2017, p. 52), “É interessante perceber como a transparência e a 
accountability “convidam” a sociedade para uma participação mais pre- 
sente no dia a dia da gestão pública.” 


Nesses exemplos, a participação acontece em diferentes graus e diferen- 
tes etapas. Assim, podemos ver a participação como uma régua, ou um 
continuum. Há processos mais ou menos participativos. No Gabinete 
Digital, por exemplo, as propostas inseridas para acompanhamento e 
votação não eram debatidas com a população a fim de eleger as priori- 
tárias, diferente do orçamento participativo, que escolhia as prioridades 
coletivamente nas assembleias de bairro, embora houvesse dificuldades 
em trazer as informações de forma clara a fim de a população poder 
participar, como o formato de comunicação dos dias das assembleias. 
Apesar de limitadas, essas experiências brasileiras nos mostram um pri- 
meiro norte de possibilidades dentro da gestão pública e podem inspi- 
rar novas iniciativas e em outras organizações (ABREU, 2017). Cançado 
(2011) reforça que esses exemplos têm grande potencial para ampliar a 
participação democrática, mas ainda mostram timidamente seu poten- 
cial em países recém-democratizados. 


Também é importante lembrar que esse tipo de iniciativa não necessa- 
riamente se restringe ao Estado. Hoje existem iniciativas de empresas e 
organizações da sociedade civil buscando promover a participação, ac- 
countability e transparência. O projeto Serenata de Amor é um exemplo 
que buscava, por meio de inteligência artificial, detectar irregularidades 
nos gastos de gestores públicos e outros cargos políticos. O aplicativo 
Colab.re criou uma interface a fim de que a população consiga contri- 
buir de diversas formas para a gestão pública. Desde denúncias e relato 
de necessidades de obras de infraestrutura, até votações sobre pontos 
importantes da cidade. 
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A Cultura da Participação 


Outro pensador político que já tratava do tema da participação, há sé- 
culos, é Tocqueville. Ele afirmava que os cidadãos deveriam desenvolver 
a cultura de se inteirar e de participar das questões do grupo a que per- 
tence. A comunidade unida e o indivíduo, sentindo-se pertencentes a 
ela, organizariam o interesse coletivo. No entanto, para isso acontecer, é 
preciso que exista uma CULTURA participativa (SAYAGO, 2012). 


Tornar a participação cotidiana não é um processo fácil, não é? 


Além de prática e capacitação para realizar essa atividade, é necessário um 
tempo de aprendizagem do governo e dos cidadãos e garantir sua conti- 
nuidade no tempo e no espaço, continuando independente de mandatos e 
regiões brasileiras. Romper com uma tradição institucional e cultural leva 
tempo e persistência. (CANÇADO; TENÓRIO; PEREIRA, 2011). No caso 
brasileiro, nós ainda carregamos muitas características de nossa política 
baseada no coronelismo e clientelismo, bem como a visão de que o Estado 
é o “todo poderoso” distante da população e que detém todo o conheci- 
mento e os recursos. Romper com esse pensamento é um processo con- 
tínuo. (SAYAGO, 2012) 


Você já passou por algum processo participativo? 


Em termos culturais, a participação exige um processo de aprendizado e 
vivência. As pessoas que ainda não experimentaram esse processo po- 
dem aprender, observando quem o vivencia, e exercitar suas habilidades 
participativas nos diversos espaços micro dos quais fazem parte. 


Seja na família, na escola, nos grupos religiosos, entre outros, assim, 
passa a conhecer melhor os processos, as normas, as práticas, além 
do hábito de estar melhor fixado. Não apenas isso, nesse processo de 
“aprendiz” com os mais experientes, o indivíduo vai se integrando e 
sentindo-se mais parte daquele grupo e espaço. O indivíduo amplia seus 
conhecimentos e amadurece, passando a ser sujeito ativo do grupo e da 
sociedade, ator e agente com capacidade para pensar e propor soluções 
para si e enxergar-se como tal. (CANÇADO; TENÓRIO; PEREIRA, 2011; 
FREIRE, 1987, 1996, 2001; COHEN; FRANCO, 2007; TENÓRIO, 2005) 


Um elemento importante para que a participação possa ser efetiva é a eli- 
minação das barreiras tecnoburocráticas que, por vezes, reproduzimos. 


O que isso significa? 


Muitas vezes, associamos pessoas com maior conhecimento técnico/ 
científico ou que estejam em uma posição de poder ser a única com 
conhecimento legítimo para tomar decisões. Para evitar reproduzir esse 
tipo de visão excludente, é necessário pensar o conhecimento como um 
conceito mais amplo, com base na vivência e nas experiências dos indiví- 
duos que conseguem refletir sobre si e sobre sua realidade. Dessa forma, 


o conhecimento técnico-científico é apenas um dentre todos os outros 
vivenciados pelas pessoas, significando não ser excluído do processo 
nem ser seu condutor (TENÓRIO, 2005). 


A fim de garantir que a participação possa ocorrer de forma eficaz, é 
necessário que os agentes tenham disponíveis todas as informações re- 
levantes para sua tomada de decisão. A transparência e o acesso a dados, 
relatórios e avaliações são imprescindíveis. Tais informações devem estar 
em linguagem acessível, permitindo seu real entendimento. 


A Participação para a Gestão Social 


A participação, no sentido que traz a Gestão Social, vai além de fazer 
parte de um grupo ou comparecer a um evento. Consiste em estar ati- 
vamente engajado em todas as etapas do processo, expor suas ideias, 
sugestões e preocupações diante de um projeto que, potencialmente, 
afetaria aquele cidadão. Isso faz parte do diagnóstico da questão social, 
ambiental ou cultural que se quer realizar em programa ou projeto, con- 
tribuindo com informações locais e diferentes pontos de vista, partici- 
pando ativamente da implementação da solução encontrada e auxiliando 
no acompanhamento, na fiscalização e na avaliação dos impactos. 


A participação em si já é um processo de transformação social ao abrir a 
possibilidade de que os principais envolvidos e afetados nos processos 
possam construir coletivamente e tomar decisões sobre o curso de suas 
vidas. Conforme Cançado, Tenório e Pereira (2011), esse processo tem 
potencial emancipatório, de libertação das opressões, possibilitando o 
exercício de uma cidadania plena e ativa na esfera pública ampliada. 


É através desse canal que os indivíduos e a coletividade podem defender seus 
interesses e buscar satisfazer suas necessidades (COHEN; FRANCO, 2007). 


A participação e a democracia não são sinônimos, é importante lembrar. 
No processo democrático, dependendo de como o sistema político é 
desenhado, a participação da população é limitada. O envolvimento das 
pessoas pode se ater apenas ao voto em representantes que, uma vez 
eleitos, cumprem seu mandato sem necessariamente contar com a aber- 
tura e participação de seus eleitores e advogando por interesses de gru- 
pos e financiadores de campanha até contrários à população. Além dis- 
so, na democracia, como fenômeno de escolha dos representantes nas 
esferas públicas, apenas uma parte dos cargos são eleitos. Outra grande 
parte deles integra equipes como cargo de confiança ou concursado. 


Na participação popular, as pessoas podem contribuir para além do voto 
e interagindo com outras não somente as eleitas. Por exemplo, após as 
eleições, podem acompanhar os projetos em trâmite por diferentes ca- 
nais e constantemente opinarem sobre eles. A criação de projetos e pro- 
gramas poderiam incluir a população interessada em todo o processo, 
desde o diagnóstico, desenho do programa, implementação e avaliação, 
interagindo com outros atores da esfera pública para além daqueles que 
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elegeu. Pode participar em conselhos abertos, fóruns, reuniões desde o 
posto de saúde em seu bairro até o palanque na Câmara de Vereadores. 


Desafios da Participação 


Mas se a participação é tão benéfica, por que muitos locais ainda não a 
implementam? 


Esse questionamento pode ter respostas das mais variadas, desde ques- 
tões relacionadas às instituições de poder, ou seja, as que dispõem do 
recurso e da legitimidade para conduzir projetos, até preconceito e visão 
colonialista das populações-alvo. É uma visão ainda baseada no paradigma 
centralizador, mencionada anteriormente, na falta de capacitação para ge- 
rir processos como esses e no consequente medo de não ter controle das 
atividades, ou até nos recursos e no tempo para sua execução. Mas pode 
haver também questões relacionadas ao público. Por exemplo, desconhe- 
cimento dos processos, desconfiança da instituição, baixa autoestima para 
contribuir, ou até falta de motivação a fim de se engajar em alguns pro- 
cessos. Até mesmo movimentos sociais que possuem uma tradição maior 
de mobilização tendem a participar quando há temáticas importantes em 
debate, que, potencialmente, afetam seu grupo ou quando há alguma de- 
manda ou questão mais específica em pauta. (TENÓRIO, 2005). 


Um fator importante para a compreensão do grande desafio da parti- 
cipação e compreender, inclusive, porque muitas organizações não a 
implementam em sua totalidade é que a participação predispõe ao con- 
flito. Como amplia as vozes e os interesses em jogo, ideias e objetivos 
diferentes se chocam, disputas por poder ocorrem. É comum não estar 
preparado para lidar com esses conflitos, especialmente se a cultura de 
participação não é estimulada e aprendida (ABREU, 2017). Mas é justa- 
mente o conflito e a oposição de opiniões e interesses que garantem que 
o processo democrático esteja realmente acontecendo. 


Além disso, é um processo que demanda tempo, recursos e pessoas. A 
partir de visões de eficiência, muitas vezes, processos participativos são 
deixados de lado pelo custo e pela incerteza que trazem consigo. Não 
se pode prever como um processo participativo vai terminar. Assim, é 
comum que a participação esteja incluída apenas como mais uma forma- 
lidade, mas sem acontecer de fato, ou sem ter real poder de intervir nos 
resultados (ABREU, 2017). 


De qualquer forma, para se ter uma participação nos locais em que ela 
não é culturalmente tradição, é necessário que se criem estratégias, es- 
paços e mecanismos para garanti-la e institucionalizá-la. Em especial, 
para garantir que as populações mais vulneráveis e, em geral, com me- 
nor mobilização e poder de barganha, também estejam presentes (CO- 
HEN; FRANCO, 2007; TENÓRIO, 2005) 


Assim, a participação predispõe de: mecanismos de disseminação de 
informação, mecanismos de operacionalização das demandas e priorida- 
des da comunidade e fortalecimento da organização social e adequar o 
Estado a incorporar suas contribuições (COHEN; FRANCO, 2007). 


FIG 22 - Reunião do Orçamento Participativo em Porto Alegre, nos anos 1990 
Fonte: Divulgação/Museu de Porto Alegre/Joaquim Felizardo 
Disponível em https:/Avww.politize.com.br/orcamento-participativo-digital-belo-horizonte/ 


O Gestor Social e os Processos Participativos 


Conforme vimos nas seções anteriores, conduzir processos participati- 
vos é um desafio, ainda mais em locais onde não existe essa cultura. É 
fundamental, portanto, que gestores sociais possam estar confortáveis, 
conduzindo e defendendo esses processos. 


Kliksberg (2000), por exemplo, afirma que, na formação dos gestores 
públicos, é necessário serem desenvolvidos gestores capazes de ler e 
de se identificarem com os problemas do país, assumirem a liderança 
para transformar esses ambientes fortemente influenciados pela forma- 
ção clássica com base em Weber. Apesar de fundamental no desenvol- 
vimento de instituições mais racionais, as críticas a esse modelo estão 
relacionadas com o engessamento dos processos e com um foco muito 
maior na estabilidade da organização que em garantir o bem-estar e a 
participação cidadã. 


No exercício do papel de gestor, é importante sabermos identificar se 
um processo está ou não sendo participativo e sugerir mecanismos para 
melhorá-lo. Mas como conseguimos identificar se os processos são, de 
fato, participativos? 


Segundo vimos na seção anterior, os projetos geralmente passam por 
alguns processos: o diagnóstico do problema, o desenho da intervenção 
— seus objetivos finais, ações, metas e ferramentas — sua efetiva imple- 
mentação, seu controle e fiscalização e a avaliação de seus impactos. 


É comum que organizações incluam participação pontualmente em al- 
gum desses processos. No entanto, para a gestão social, é importante 
que a participação perpasse todo o processo. Assim é possível fazer as 
seguintes perguntas: 
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A quem foi perguntado e que material foi consultado para entender o problema 
que buscamos resolver? 


O problema que tínhamos em mente é um problema relevante de fato ou há 
outra frente mais eficaz para atuação? 


Eu e minha equipe estamos abertos e preparados para fazer ajustes quando 
surgirem incômodos e dados que apontem para outro caminho? 


Foram criados espaços para debater os objetivos, possíveis caminhos e 
ferramentas para utilizar na intervenção em conjunto com a comunidade? Que 
instrumentos foram utilizados para garantir o diálogo e a tomada de decisão 
coletiva? 


Após o desenho do projeto, a população possivelmente beneficiada/afetada foi 
consultada? Incorporamos os palpites e sugestões levantados? 


Na regido onde quero fazer a intervenção, há pessoas ou organizações que 
possam executar as tarefas? De que recursos elas precisam e como podemos 
oferecê-los? 


Como a população pode fiscalizar e monitorar o andamento do projeto? Que 
canais ela pode utilizar para reportar atrasos ou irregularidades? 


De que forma os impactos da intervenção foram avaliados? A população foi 
consultada? Surgiram incômodos e sugestões para considerar em próximos 
projetos? 


FIG 23 
Fonte: Elaboração própria 


A Luta por Participação no Brasil 


A luta por participação no Brasil não é nova. Conforme já mencionamos 
em capítulos anteriores, os movimentos sociais e democráticos já tra- 
ziam essa bandeira nos anos 1970 e 1980. Mas também tivemos expe- 
riências comunitárias em organizações religiosas como as Comunidades 
Eclesiais de Base (CEBs), associações de moradores como a que deu 
origem à Associação do Conjunto Palmares, movimentos sanitaristas e 
diversos outros grupos ativistas da sociedade civil (CICONELLO, 2012). 


Com a democratização, também se viu que, nos anos 1990, passamos 
por uma reforma gerencial do Estado, que buscou maior eficiência e ra- 
cionalização na gestão pública brasileira, mas que acabou deixando de 
fora da agenda questões relacionadas ao exercício da cidadania e da de- 
mocracia (CICONELLO, 2012). 


A “reforma do Estado” então implementada promoveu e apropriou-se do 
discurso democrático e de ideias como descentralização, participação, cida- 
dania e sociedade civil, re-significando-as a partir de uma concepção despo- 
litizada, neutra e aparentemente vazia de intenções ideológicas. A sociedade 
civil passou a ser considerada como uma arena de cooperação, realização, e 
não de conflito (CICONELLO, 2012, p.13) 


Ao final do governo Fernando Henrique Cardoso, em 2002, fez-se um 
balanço no governo para avaliar de que forma os processos participa- 
tivos, já previstos na Constituição de 1988, estavam sendo executados 
na prática, no Brasil, constatando-se uma debilidade dessa temática. No 
entanto, Pontual (LAVALLE; SZWAKO, 2014) afirma que, no início dos 
anos 2000, o entendimento de participação havia se expandido e ga- 
nhado novos significados. O que antes estava atrelado a lutas sociais e à 
democracia, agora já incorporava um discurso utilitário e também vincu- 
lado ao mercado. As ações de Responsabilidade Social Corporativa, por 
exemplo, poderiam aparecer como participação das empresas, ou mes- 
mo processos meramente consultivos de algumas instâncias do governo, 
caracterizando um processo que Pontual chamou de “pasteurização” da 
participação. 


Com a vitória de Luís Inácio Lula da Silva para a presidência, em 2003, 
sua proximidade com os movimentos sociais e as propostas de diálogo 
com a sociedade geraram grandes expectativas em uma ampliação da 
agenda participatória. O governo incorporou esse discurso de participa- 
ção e buscou criar, regulamentar e formular mecanismos para a amplia- 
ção dessa participação que já ocorria há décadas de forma não institucio- 
nalizada, no Brasil e, em alguns momentos, distante da máquina pública 
sem efetivo poder de deliberação (CICONELLO, 2012). 


Durante os dois mandatos do primeiro governo petista, foram realizadas 
conferências nacionais sobre diversos temas que chegaram a contar com 
cerca de 5 milhões de pessoas em diversos assuntos, desde Igualdade 
Racial a Segurança Pública (CICONELLO, 2012; BRASIL, 2010). Outros 
mecanismos, como os Conselhos, o Plano Plurianual participativo e as 
mesas de diálogo, foram criados e ampliados. 


Essas experiências já representaram uma pequena abertura e ensaio na 
estrutura burocrática e gerencial do país, mesmo limitada. Mas o proces- 
so participativo envolve várias partes e pode ter diferentes objetivos e 
formatos decorrentes. Um deles é a consulta, a prática mais implementa- 
da em muitos governos e que se limitava a isso (CICONELLO, 2012). No 
entanto, a participação social de forma ampla e efetiva vai para além da 
consulta e da escuta dos cidadãos. Consiste no que Evans (2012) chama 
de “compartilhar o poder decisório”, o que pode não agradar a muitos 
dos que estão no poder. 


Ciconello (2012) afirma que os mecanismos para a consulta ou comuni- 
car ao cidadão são diferentes dos mecanismos para a tomada de decisão 
coletiva e cogestão de uma política. Por isso, é fundamental que se consi- 
dere o objetivo que se busca em determinada política, a fim de desenhar 
e operacionalizar o melhor instrumento em cada caso. 


O IPEA classifica os mecanismos de interface entre Estado e sociedade em 2: 
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Interfaces cognitivas Interfaces políticas 


Relacionadas à 
comunicação de mão 
dupla entre Estado e 

sociedade sobre prestação 
de contas, sugestões e 
outras informações 


Processos compartilhados 
de decisão e gestão de 
políticas 


FIG 24 
Fonte: Elaboração própria com base em IPEA 2009 


Os Mecanismos de Participação 


Conforme o objetivo do contato entre Estado e sociedade civil, diferentes 
tipos de instrumento e em diferentes fases da política podem ser utiliza- 
dos. Alguns deles são: 


Instrumentos de denúncia 


Ouvidorias 


Lei de Acesso à Informação 


Audiências e consultas 
públicas 


Conselhos 


Conferências 


Mesas de diálogos 


Orçamento 
participativo 


Grupos de Trabalho 


PPA participativo 


FIG 25 
Fonte: Elaboração própria com base em CUNILL, 
2010; CICONELLO, 2012 


Vamos conhecer brevemente cada um desses instrumentos: 


Petições: Instrumentos jurídicos de solicitar ao poder público alguma 
revisão ou realizar alguma denúncia de violação de direitos. Pode ser 
entendida como um instrumento a fim de chamar a atenção do governo 
para determinadas ações e situações. Hoje é muito comum a utilização 
de petições online para solicitar a não aprovação ou cancelamento de 
leis, obras e outras ações governamentais (MENDONÇA; SILVA, 2020). 


Instrumentos de denúncia: A população pode entrar com ações para denunciar 
e solicitar fiscalização em órgãos como o Tribunal de Contas da União (TCU), a 
Controladoria-Geral da União (CGU) e o Ministério Público Federal (MPF). 


Ouvidorias são canais de comunicação entre a população e o Estado 
em que o cidadão pode enviar informações, sugestões e reclamações 
sobre determinado órgão, política ou serviço público. É um canal em que 
as demandas da população podem ser reunidas e ali, ideias de criação, 
aprimoramento e modificações em políticas podem surgir, oferecendo 
insumos para os servidores públicos (CICONELLO, 2012). 


Lei de Acesso à Informação: A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, institui e uniformiza o mecanismo pelo qual os cidadãos brasilei- 
ros podem solicitar informações ao poder público. Esse mecanismo foi 
criado como uma forma de ampliar a transparência e accountability da 
gestão pública; atualmente informações podem ser solicitadas e acom- 
panhadas pela internet (BRASIL, 2011). 


Audiências e consultas públicas são encontros com grupos e indivíduos 
interessados em políticas específicas para discutir e analisar questões re- 
levantes, por exemplo, sobre os impactos de possíveis projetos de infra- 
estrutura, buscando enumerar os possíveis impactos, demandas e outras 
formas de contornar dificuldades. As audiências ocorrem presencialmen- 
te enquanto as consultas podem ocorrer de outras formas, utilizando a 
internet e o telefone, por exemplo (CICONELLO, 2012). 


Conselhos de políticas públicas são espaços compostos por representantes 
do governo e da sociedade civil para discutir determinados temas, como 
o Conselho da Juventude. Essas instâncias são mais duradouras no tempo 
e podem servir para o poder público consultar determinada pauta ou ter 
certa autonomia para decidir determinados assuntos (CICONELLO, 2012). 
Teixeira, Souza e Lima (2012) separam os conselhos entre Conselhos de 
políticas, que tratam de políticas específicas de alguns setores; Conselhos 
de direitos, que tratam de grupos da população, necessitados de políticas 
especiais para a garantia dos direitos desses grupos; Conselhos de asses- 
soramento estratégico, que, como o próprio nome diz, contribuem em 
pontos estratégicos do governo. Idealmente, segundo Ciconello (2012), 
os Conselhos de políticas devem ser paritários, deliberativos, com gestão 
compartilhada entre poder público e sociedade civil, implantados nas es- 
feras federal, estadual e municipal, com representantes eleitos pela própria 
sociedade e responsáveis por um fundo orçamentário daquela política. 
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Conferências de políticas públicas: são encontros que reúnem várias 
organizações, agências do poder público e abertas à população em seus 
vários níveis a fim de determinar os assuntos relevantes para a agenda e 
as prioridades em determinados tópicos. Em conferências maiores, ape- 
sar de abertas ao público, é possível que apenas alguns representantes 
possam votar (CICONELLO, 2012). Entre 2003 e 2010, estima-se que 5 
milhões de pessoas tenham participado das 74 conferências nacionais 
organizadas, que geraram cerca de 566 projetos de lei e 46 projetos de 
emenda à Constituição (CICONELLO, 2012). 


Mesas de diálogo: mecanismo utilizado para diálogo entre o poder pú- 
blico e a sociedade civil organizada ou outros movimentos sociais para a 
solução de conflitos específicos. 


Orçamento participativo: Como já mencionamos, os orçamentos parti- 
cipativos são processos nos quais a população participa na escolha das 
prioridades e da aplicação dos recursos orçamentários. 


Grupos de Trabalho: espaços para a elaboração e o acompanhamento 
em processos específicos. Podem ser restritos ao poder público ou aber- 
tos à população de forma paritária. Geralmente têm caráter temporário 
e com objetivos e entregas específicos. Um exemplo é a Estratégia Na- 
cional pelos Investimentos e Negócios de Impacto (Enimpacto) (BRASIL, 
2019), criada por decreto, para estimular e fomentar os Negócios de 
Impacto Social no Brasil (CICONELLO, 2012). 


PPA participativo: Os Plano Plurianuais são instrumentos de planejamen- 
to realizados pelo governo quando se assume um mandato, seja federal, 
estadual ou municipal. O processo de criação e monitoramento dos PPAs 
passou a contar com a participação popular em 2003 (CICONELLO, 2012). 


Política Nacional de Participação Social 


Com a avaliação da participação popular, que estava sendo operaciona- 
lizada desde a Constituição de 1988, alguns pontos começaram a ser 
levantados sobre as dificuldades e limitações dos mecanismos de parti- 
cipação. Apesar dos diversos avanços, durante o governo Lula, relaciona- 
dos à ampliação da participação popular, pontos como a desarticulação 
entre os diferentes mecanismos e setores de políticas públicas e a garan- 
tia de diversidade e paridade nos órgãos foram levantados como pontos 
ainda a se aperfeiçoar. Assim, surgem movimentos favoráveis a montar 
uma nova “arquitetura” dos instrumentos de participação para que pu- 
dessem se articular melhor (PONTUAL IN . LAVALLE SZWAKO 2014). 


* A Política Nacional de Participação Social foi criada no governo de 
Dilma Rousseff, pelo Decreto no. 8.243/2014. Ela surge como uma 
forma de institucionalizar e criar canais de participação popular nos 
vários níveis de governo, mas em especial, na esfera federal e transfor- 
mar a participação popular em método de governo. Suas diretrizes são: 


Art. 3º São diretrizes gerais da PNPS: 


| - reconhecimento da participação social como direito do cidadão e 
expressão de sua autonomia; 


Il - complementariedade, transversalidade e integração entre mecanis- 
mos e instâncias da democracia representativa, participativa e direta; 


II - solidariedade, cooperação e respeito à diversidade de etnia, raça, cul- 
tura, geração, origem, sexo, orientação sexual, religião e condição social, 
econômica ou de deficiência, para a construção de valores de cidadania e 
de inclusão social; 


IV - direito à informação, à transparência e ao controle social nas ações 
públicas, com uso de linguagem simples e objetiva, consideradas as ca- 
racterísticas e o idioma da população a que se dirige; 


V - valorização da educação para a cidadania ativa; 


VI - autonomia, livre funcionamento e independência das organizações 
da sociedade civil; e 


VII - ampliação dos mecanismos de controle social. (BRASIL, 2014) 


Aqui, conforme aponta Almeida (2017), é possível perceber que a polí- 
tica busca ampliar a noção de participação, frisar a complementaridade 
entre participação e representatividade, destacar o papel fundamental da 
transparência, assegurar a diversidade e inclusão de grupos minoritários, 
tradicionalmente marginais aos processos políticos e garantir que essa 
esfera da sociedade civil continue atuando de forma autônoma. 


Para organizar a participação e o diálogo entre o governo e a sociedade 
civil, o Programa propõe as seguintes instâncias: 


| - conselho de políticas públicas; 


Il - comissão de políticas públicas; 


III - conferência nacional; 


IV - ouvidoria pública federal; 


V - mesa de diálogo; 


VI - fórum interconselhos; 


VII - audiência pública; 


VIII - consulta pública; 


IX - ambiente virtual de participação social. 


E, 
2) 
o 
fon 


Fonte: Elaboração própria com base em (BRASIL, 2014) 
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O texto é breve e se aprofunda em descrever de que forma cada uma 
das instâncias deve escolher seus membros, garantir ou não a paridade, 
a forma de comunicação das oportunidades, votações e decisões. Os 
mecanismos previstos buscam garantir que os locais oficiais de participa- 
ção contem com a rotatividade de representantes, inclusive que grupos 
tradicionalmente excluídos da política possam ter espaço nas instâncias 
participativas. 


Além disso, o Decreto também busca incentivar a articulação entre as 
instâncias, em especial para temas transversais e reforçar a possibilidade 
da participação em processos como o planejamento e os orçamentos. 
Exemplos de participação no orçamento foram mencionados na Unidade 
2, sobre Participação Popular em que o Orçamento Participativo foi de- 
senvolvido, inclusive ganhou uma dimensão digital. Outro exemplo de 
mecanismo da participação na prática é a abertura para a participação no 
Plano Plurianual (PPA). 


A amplitude do Decreto busca, dessa forma, não reforçar uma atitude top- 
-down sobre o funcionamento dos órgãos de participação, deixando espa- 
ço para que definições sobre temáticas, orçamento, construção de agenda, 
ocorram e se adaptem conforme a realidade local (ALMEIDA, 2017). 


A Política também busca inserir na pauta as TICs, mencionadas antes como 
uma possibilidade de ampliar os espaços de participação. Com essas tec- 
nologias, existe a possibilidade de incluir pessoas de perfis diversos em di- 
versas localidades de forma rápida. Ciconello (2012) utiliza, por exemplo, 
a consulta realizada sobre o Marco Civil da Internet no Brasil, em 2011, 
que, em um mês, contou com cerca de 13.225 visitantes e 1.145 comen- 
tadores. No entanto, Almeida (2017) ressalta que pode haver dificuldades 
e reforço de exclusões pelo digital, atraindo apenas as pessoas que já são 
tradicionalmente engajadas e que têm acesso às tecnologias. 


Em 2019, com o governo de Jair Bolsonaro, o Decreto nº. 8.243/2014 foi 
revogado. Com o novo Decreto de nº 9.759, os Conselhos, Comissões, 
Mesas e outros órgãos denominados “colegiados” foram extintos, sendo 
criadas novas regras e limitações para a criação de novos. Algumas des- 
sas condições foram: limitação de tempo dos órgãos para até um ano e 
do número de membros, estimativa de gastos e tempo de duração dos 
encontros (BRASIL, 2019). 


A Efetividade da Participação Popular 


Um dos principais pontos discutidos pelos acadêmicos e administrado- 
res públicos e sociais é a efetividade das políticas de participação po- 
pular. Efetividade, segundo Arretche (1998), aborda a relação entre os 
resultados de determinada ação e a forma em que foi implementada. 


Essa relação pode ser bastante difícil de mensurar, já que nem sempre 
é clara a relação entre os resultados e a participação em si. Além disso, 
Almeida (2017) afirma que os resultados obtidos podem ocorrer no nível 
individual e comunitário, também no próprio processo participativo. 


Como vimos nas seções anteriores, os benefícios da participação estão 
relacionados com maior democratização do processo decisório, inclusão 
de grupos marginalizados e aumento da accountability. A percepção de 
real influência da participação varia conforme diferentes estudos, níveis 
de governo e áreas de políticas públicas (ALMEIDA, 2017). 


Pedro Pontual (LAVALLE; SZWAKO, 2014) aponta que há variações na 
percepção dos próprios movimentos sociais sobre a efetividade dos ca- 
nais participativos. Enquanto alguns adotam tais canais como sua estra- 
tégia de atuação, outros preferem persistir, atuando e dialogando direta- 
mente com o governo. 


Alguns pontos de dificuldade impactam diretamente na efetividade des- 
ses canais. A dificuldade na articulação entre eles, a real absorção de 
suas pautas pela administração pública e a grande setorialização dos es- 
paços torna difícil a operacionalização e incorporação dos debates e a 
criação de políticas intersetoriais. 


Também é importante considerar que nem sempre os mesmos modelos 
de participação funcionarão em todos os níveis de governo ou setores de 
políticas. A simples replicação de modelos participativos pode não atin- 
gir os resultados esperados por particularidades daquela realidade e dos 
atores envolvidos. Por isso, criar um canal ou um processo participativo 
precisa considerar essas particularidades. 


Ciconello (2012) afirma que os mecanismos participativos necessitam 
iniciar nas esferas locais e se conectar com os níveis estadual e federal, 
seguindo uma estrutura bottom-up, para que possam gerar os impactos 
desejados ao mesmo tempo em que alcançam seu potencial educativo. 


Resumo 


Neste capítulo, nós nos aprofundamos na Participação Popular. Vimos 
que nem todo processo democrático é participativo e que nem todo 
processo participativo se enquadra na visão da Gestão Social. Processos 
democráticos podem ficar restritos à eleição de representantes periodi- 
camente, enquanto alguns processos participativos podem ter apenas 
função consultiva. Na visão da gestão social, a participação é muito mais 
ativa, garantindo direito de voz a todos e abrindo seus processos decisó- 
rios para o coletivo. 


Falamos sobre os benefícios da participação nos projetos e programas 
sociais, como maior eficácia e durabilidade, maior transparência e ac- 
countability e o fortalecimento da cidadania. Depois abordamos a utiliza- 
ção das TICs e as transformações geradas nos processos participativos, 
falamos também sobre as iniciativas de OpenGov e citamos três exem- 
plos brasileiros de iniciativas de participação popular e transparência, 
como o orçamento participativo que, com as tecnologias de comunica- 
ção, apesar das diversas dificuldades e limitações, consegue ampliar seu 
alcance. 
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Entramos na história brasileira como a luta por participação foi ganhando 
força e o processo de virar um Programa Nacional de Participação Social 
(PNPS) que previa várias instâncias de participação, a exemplo de confe- 
rências, conselhos, grupos de trabalho, entre outros. Por último, discu- 
timos brevemente a efetividade das políticas participativas, que ainda é 
um campo em larga discussão. 


Nesse sentido, quando queremos ampliar a participação popular, há vá- 
rios caminhos e formas diferentes de fazê-lo, certo? Vale se debruçar em 
cada caso e verificar os mecanismos disponíveis e o que se enquadra 
melhor naquela realidade, lembrando sempre que o próprio processo 
participativo por si só já gera resultados no fortalecimento comunitário 
e da cidadania. 


ATIVIDADES 


Agora que você conhece um pouco melhor as diferentes possibili- 
dades de tornar processos mais participativos, vamos praticar seus 
conhecimentos. A ideia é utilizar uma situação hipotética e imagi- 
nar de que forma ela poderia ser diferente. 


Imagine que você é o(a) gestor(a) designado(a) para cuidar de um 
projeto de implementação de duas escolas em uma cidade de pe- 
queno porte, no interior de seu Estado. No plano que chegou a 
suas mãos, uma das diretrizes é garantir que, em todo o processo, 
a participação popular fosse garantida. Com essa informação em 
mente, os tópicos que estudamos nesta unidade e sua experiência 
e pesquisas externas, responda às questões a seguir: 


1. Faça uma breve pesquisa de casos e modelos parecidos com esse 
projeto em que você poderia se inspirar e descreva-os brevemente. 


2. Esboce um planejamento para esse projeto. Que ações você fa- 
ria e que atores estariam envolvidos em cada etapa? Se quiser, 
siga o modelo a seguir: 


Atividade Ferramenta utilizada | Atores envolvidos 


3. Detalhe algumas das atividades que você escolheu, buscando 
garantir a participação popular no projeto. Que metodologia 
utilizará e por quê? Quem estará envolvido? Com que frequên- 
cia acontecerá? 
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CAPÍTULO IV 


COPRODUÇÃO 


Profa. Ana Luiza Terra Costa Mathias 


Objetivos Específicos 

Ao finalizar este Capítulo, você deverá ser capaz de 
* Compreender o conceito de coprodução; 

* Analisar exemplos de coprodução; 

* Diferenciar os tipos de coprodução; 

* Diferenciar coprodução de participação; 


* Reconhecer os elementos que caracterizam um processo coproduti- 
vo em casos de ensino; 


* Planejar processos coprodutivos. 


Introdução 
Caro estudante, 


Nos capítulos anteriores, passamos pelo histórico e pelo conceito de 
Gestão Social, aprofundando-nos em um dos pilares fundamentais para 
essa área: a participação popular. Vimos que há vários princípios, formas 
e mecanismos a fim de possibilitar a ampliação dessa participação. 


Neste Capítulo, vamos abordar o conceito de coprodução. Você vai per- 
ceber que alguns conceitos como participação e coprodução têm muitas 
similaridades com o conceito de Gestão Social. Este ainda é um campo 
em formação e disputa com esforços de vários autores para traçar as 
fronteiras dos conceitos. 


Inicialmente, abordaremos como o conceito de coprodução surgiu e qual 
sua ideia geral. Vamos dialogar com as Tecnologias de Informação e Comu- 
nicações e como elas estão influenciando a forma de fazer coprodução. Em 
seguida, vamos diferenciar, afinal, coprodução de participação. Citaremos 
alguns tipos diferentes de coprodução possíveis, e qual o papel das em- 
presas privadas nesse contexto, falando inclusive de dois conceitos mais 
recentes: o de Investimento Social Privado e de Negócios de Impacto Social. 
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Ao final, vamos falar sobre a aprendizagem colaborativa que surge des- 
ses processos coprodutivos e o papel do gestor social no planejamento e 
na construção de processos como esse. 


Pronto para começar? Então, mãos à obra! 


Origens da Coprodução 


Agora que você já sabe o que é Gestão Social e aprendeu sobre participa- 
ção popular, vamos dar uma olhada no conceito de Coprodução. 


O próprio nome nos dá uma dica do que se trata. 


Em conjunto/simultaneamente produzir algo 


FIG 27 
Fonte: Elaboração própria 


A palavra indica a ideia de produzir algo em conjunto com alguém ou ao 
mesmo tempo. Mas, então, o que seria esse algo e quem seria(m) esse(s) 
alguém(ns)? 


As ideias sobre coprodução tiveram início em meio ao mesmo cenário de 
transformações na sociedade e, especialmente, no Estado citado anterior- 
mente. Se, antes, o Welfare State, adotado por vários países após a Segun- 
da Guerra, buscava prover de forma exclusiva, controlada e hierárquica os 
serviços para uma população passiva/receptora, os novos paradigmas da 
Nova Gestão Pública e do Novo Serviço Público trazem alternativas para 
esse modelo, propondo um Estado articulador (BIER et al, 2009). 


Ostrom (1996) afirma que o conceito de coprodução surgiu a partir de 
pesquisas em governança urbana. As teorias nessa área, nos anos 1970, 
tendiam a enfatizar a necessidade de uma gestão centralizadora, espe- 
cialista e burocrática como a única garantia de serviços de qualidade 
e mais eficientes. No entanto, percebeu-se que, em serviços policiais, 
departamentos centralizados não ofereciam serviços melhores ou mais 
baratos para a população. Ao contrário, o que encontraram foi um mix de 
agências públicas de várias instâncias (municipal e distrital, por exemplo) 
em conjunto com empresas privadas de segurança, hospitais para análi- 
se laboratorial, comunidades e faculdades provendo treinamento. 


Assim, surge uma noção de que existe um espaço de interação e siner- 
gia entre o provedor “oficial” de serviço e a comunidade ou o usuário 
daquele serviço na forma do que chamaram de “input”. O cidadão sai 
de uma posição de receptor passivo e passa a exercer um papel ativo na 
oferta de serviços públicos. 


A autora utiliza os fatores de produção das teorias econômicas para ex- 
plicar o que quer dizer. Para produzir algo, geralmente se utilizam três 


fatores e suas combinações: 


Trabalho 
Capital 
Recursos financeiros/ máquinas/ outros instrumentos e recursos) 


FIG 28 - Fatores de produção 
Fonte: Elaboração própria 


Tradicionalmente, para decidir como alguma coisa será produzida, calcu- 
la-se qual a melhor combinação desses fatores para cada situação. Uso 
mais tecnologia e menos funcionários? Preciso de espaços maiores? Se 
tenho poucos recursos financeiros, vou precisar usar mais horas de tra- 
balho para produzir a mesma coisa? 


No contexto de empresas privadas, é comum que esses fatores sejam 
escolhidos e controlados pela própria empresa. Mas, no caso de serviços 
públicos, é comum que o espaço, os recursos e o potencial de trabalho 
estejam espalhados na comunidade. Assim, contar com os cidadãos é 
vital para a melhor provisão desses serviços. A sociedade pode contribuir 
de várias e diferentes formas, desde recursos físicos até informações, 
conhecimento, tempo, energia, especialização etc (ABREU, 2017). 


Assim, a coprodução se refere à produção de serviços públicos pelo Estado 
junto com organizações sem fins lucrativos, empresas, comunidades e o ci- 
dadão (MORETTO NETO, SOUZA, SALM, 2014). Ela pode ser interpretada 
como a participação direta da população na provisão de serviços, que são 
financiados não só pelos cofres públicos mas também pela provisão de tais 
serviços por grupos organizados e autogeridos na sociedade (PESTOFF, 2012). 


Terra/ espaço 
prédios e espaços públicos, as casas dos cidadãos, as 
organizações privadas 


Trabalho 
(Os funcionários públicos + cidadãos + associações + empresas) 


Capital 
Recursos financeiros/ máquinas/ outros recursos públicos, dos próprios 
cidadãos, de organizações com ou sem fins lucrativos especialistas 


FIG 29 - Fatores de produção na gestão social 
Fonte: Elaboração própria 
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Ostrom (1996) cita, como exemplo de coprodução, um caso brasileiro 
na construção de infraestrutura de provisão de água. Em Recife, criou-se 
um programa para que os cidadãos participassem do planejamento e da 
construção dos sistemas de abastecimento locais em formato “condo- 
minial”. Assim, o sistema seria dividido em duas partes: (i) um trabalho 
das agências públicas de maior escala e maior infraestrutura e (ii) os 
trabalhos de menor escala e menor infraestrutura feitos pelas próprias 
comunidades. O processo contou com: 


Reuniões nos bairros para identificar oportunidades, custos e mapear o 
processo de construção 


Reuniões com os moradores dos quarteirões para decidir tipo e custo do 
sistema, manutenção exigida e outras negociações 


Formalização da solicitação de construção e compromisso do local em pagar 


as taxas acordadas e realizar a manutenção necessária. 


Construção da infraestrutura maior pelo setor público e das menores pela 
comunidade interligando os dois sistemas 


Envolvimento da comunidade na manutenção 


FIG 30 
Fonte: Elaboração própria com base em Ostrom (1996) 


Nesse exemplo, os funcionários públicos contaram com os recursos de 
informação, habilidades, tempo e outros disponíveis entre os cidadãos 
para operacionalizar o projeto. 


Há, então, múltiplas possibilidades de se coproduzir na esfera pública 
(PESTOFF, 2012; BIER et al, 2009): 


Individualmente em ações informais 


Ações coletivas organizadas 


Ações de organizações formais institucionalizadas 


Combinações entre elas 


FIG 31 
Fonte: Elaboração própria com base em (Pestoff, 2012 e Bier et al 2009) 


Conforme a coprodução é realizada e gerida, ela tem o potencial de au- 
mentar a presença da população na determinação dos serviços a serem 
oferecidos, na provisão e na governança dos serviços públicos. O cida- 
dão deixa de ser mero espectador ou “cliente”, para desempenhar um 
papel mais ativo na esfera pública. Dessa forma, integram-se os finan- 
ciadores, provedores e usuários desses serviços (ABREU, 2017; SALM; 
MENEGASSO, 2010; PESTOFF, 2012). 


A rede e a parceria ou outros arranjos societários que coproduzem os bens 
e serviços públicos, usualmente, são integrados por organizações públicas 
e privadas, organizações sociais ou associações comunitárias, além de cida- 
dãos individuais. A coprodução se realiza porque se deseja mais eficiência e 
eficácia das organizações públicas; porque se busca maior participação das 
organizações não governamentais na consecução das ações necessárias ao 
bem-estar da comunidade; porque se almeja a articulação dos agentes públi- 
cos e privados e cidadãos com o propósito de realizar o interesse público, a 
fim de promover o engajamento cívico do cidadão e da comunidade para a 
transformação social (SALM, 2014. p. 42). 


Aqui, O foco está na forma de oferecer serviços públicos para a popula- 
ção. Com base nas ideias de descentralização, participação e governo 
aberto, a provisão dos serviços poderia ser compartilhada com outros 
setores de organização e com os cidadãos. As formas e visões de como 
isso deve ser feito também variam, conforme veremos na próxima seção. 


Alguns autores como Pestoff (2012) afirmam que são necessárias inova- 
ções no serviço público e, estas necessitam de diferentes visões, técni- 
cas, práticas e relações entre as organizações provedoras e entre estas e 
a comunidade. Tais inovações, segundo Hartley, 2005), podem ocorrer 
desde produtos e serviços até processos, estratégias e governança. 


No entanto, a coprodução também precisa de um espaço institucional e de 
gestores com habilidades para conduzi-la. Ostrom (1996) mostra em um 
caso, na área de educação na Nigéria, em 1991, o quanto um modelo cen- 
tralizador e fechado pode inclusive desencorajar a coprodução da popu- 
lação dos vilarejos na provisão de educação. Ela relata que, nesse regime, 
especialmente com crises econômicas e consequente redução no repasse 
de verbas para vilarejos, as escolas, a população e os professores não ti- 
nham poder de decisão sobre praticamente nada, desde a escolha dos 
materiais a serem utilizados, manutenção da escola onde os professores 
seriam alocados para trabalhar. Ela argumenta que essa falta de liberdade, 
para intervir nos próprios processos educacionais e participar deles, era 
comum os alunos ficarem desmotivados e desistirem de frequentar a es- 
cola. Com o tempo e com as dificuldades em influenciar as decisões sobre 
a escola, as comunidades acabavam desistindo de contribuir, mesmo que 
tivessem uma cultura participativa e coprodutiva anterior. 


No exemplo brasileiro, ao contrário, mesmo em locais que nunca tive- 
ram experiências coprodutivas, com o apoio e a abertura institucional 
do serviço público, puderam construir diversas iniciativas semelhantes 


L 


CAPITULO 4 


L 


CAPITULO 4 


72 


à de provisão de água. Mas a autora ressalta que o sucesso, nesse caso, 
ocorreu graças ao compromisso da população em cumprir com o que se 
comprometera na manutenção e no pagamento de taxas, além de boa 
articulação tanto dentro do serviço público quanto entre os cidadãos e 
as organizações responsáveis pela implementação. 


Nesse sentido, a autora orienta a formar um sistema policêntrico em que, 
no nível macro, as diretrizes das políticas sejam mais abertas e gerais, 
abrindo espaço para a adaptação e discricionariedade locais decidirem 
coisas mais específicas, aproveitando os recursos locais, adaptando-se 
aquela realidade. 


Ostrom (1996) afirma que, nos casos dos países do Sul global, que pos- 
suem diversos desafios em provisão de serviços públicos, a coprodução 
pode oferecer grandes contribuições, especialmente à população mais po- 
bre, dados os baixos orçamentos para a provisão de alguns serviços em 
certas localidades. Ela ainda argumenta que as motivações dos próprios ci- 
dadãos, ao se envolverem na oferta de serviços públicos de qualidade, são 
ainda maiores quando os incentivos de qualidade, por parte do setor pú- 
blico, aos funcionários concursados ou aos contratos com outras organiza- 
ções são baixos ou inexistentes. Apesar de ser um processo a tomar mais 
tempo, é provável que se tenham resultados maiores e mais duradouros. 


Coprodução e TICs 


Com o surgimento da internet, processos colaborativos e organização de 
indivíduos e grupos foram facilitados. Conforme mencionamos no capí- 
tulo sobre Participação, as Tecnologias da Informação e Comunicações 
(TICs) têm grande potencial como ferramenta nos processos de partici- 
pação e também nos coprodutivos. Aqui é possível, por meio de dados 
disponíveis pelo governo e por outras bases, acompanhar e criar meca- 
nismos de controle de ações, demandas da população, coordenando-se 
redes a fim de executar serviços, mutirões, votações etc.. 


Canais de denúncia como o 190 podem ser considerados canais de co- 
produção, nos quais o cidadão oferece “inputs” na forma de informações 
para atuação policial, emergência, bombeiros. 


Shommer, Bueno, Kunzler (2010) também citam como coprodução os 
serviços de coleta e gestão de resíduos sólidos. Os cidadãos separam seu 
lixo e transportam até pontos de coleta (podendo ser a lixeira do condo- 
mínio); assim temos os serviços públicos de coleta de lixo, catadores que 
transportam os itens ao seu destino correto. Os recicláveis seguem para 
as cooperativas de reciclagem, lá são higienizados, separados e vendidos 
às empresas que reciclam e que, muitas vezes, vendem esses insumos 
a outras empresas, sendo utilizados como matéria prima. Os não reci- 
cláveis podem ir para compostagem, aterros e incineração de resíduos 
perigosos, geralmente também privados. Existe aqui toda uma cadeia 
complexa com vários tipos de atores envolvidos na gestão de resíduos 
sólidos. 


Qual a Diferença, Então, Entre Coprodução 
e Participação? 


Bem lembrado! 


É comum que os conceitos se misturem e você encontre definições pa- 
recidas desses dois termos, palavras sendo usadas de forma intercam- 
biável. Em essência, tanto a participação como a coprodução se referem 
à presença da população e dos cidadãos interagindo com a organização 
“formal”, responsável por tomar as decisões e oferecer os bens e servi- 
ços, mas essa integração pode acontecer em momentos diferentes. 


A participação, conforme vimos nas seções anteriores, geralmente está 
associada a processos de tomada de decisão para além do voto. Já a 
coprodução se refere à atuação da sociedade, cidadãos, mercado e orga- 
nizações da sociedade civil na formulação e implementação das políticas 
e oferta de bens e serviços (BIER et al, 2009). 


Participação 


O que é importante de ser decidido? 


Como será o processo decisivo? 
Quem vai acompanhar essas decisões? 


FIG 32 
Fonte: Elaboração própria 


Coprodução 
De que informações preciso para executar esse serviço? 
Quem vai me fornecer essas informações? 
De quem serão os recursos utilizados para a produção? 


Quem vai produzir o que em cada etapa desse serviço? 


FIG 33 
Fonte: Elaboração própria 
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Tipos de Coprodução 


Para alguns autores, assim como as diferentes ideias de descentralização 
que ocorreram antes, há também várias formas de coprodução. 


Moretto Neto, Souza, Salm (2014) afirmam que a coprodução pode 
acontecer com maior ou menor protagonismo do Estado. 


Por um lado, a coprodução, chamada nominal ou simbólica, ocorre com 
maior protagonismo do Estado, que apenas contrata organizações, como 
empresas ou ONGs, para executar determinado serviço de forma estrita 
e contratual ou caritativa, mas não conta com a participação ativa dos ci- 
dadãos ou dessas organizações no restante do processo. Os autores atri- 
buem a esse tipo de coprodução o modo de gestão tecnoburocrático, em 
que a participação é passiva e restrita à execução da tarefa, cujo envolvi- 
mento da sociedade ocorre pelas recompensas (calculativo). “Faço, pois 
vou me beneficiar de X forma” (MORETTO NETO; SOUZA; SALM, 2014). 


Por outro lado, a coprodução chamada funcional, ligada à visão da Nova 
Gestão Pública, em que o mercado é o responsável por prover e orga- 
nizar os serviços à população, a sociedade é integrada na provisão, mas 
com um papel específico: a escolha de qual provedor de serviço público 
ela buscará utilizar, e a avaliação da qualidade desse serviço contribuiria 
para uma lógica de oferta e demanda, em que se buscaria aumentar a 
qualidade ao mesmo tempo em que se diminuem os custos, logo, maior 
custo-benefício. Aqui, o interesse público é visto como a somatória dos 
interesses individuais, assim, busca-se maximizar o interesse e a satisfa- 
ção do indivíduo. O modo de gestão seria do tipo “excelência”, em que 
os cidadãos são vistos como “clientes” que se busca satisfazer. A partici- 
pação também é calculativa, na medida em que busca se beneficiar pela 
“satisfação do cliente” (MORETTO NETO; SOUZA; SALM, 2014). 


Por outro lado, a coprodução na perspectiva do Novo Serviço Público 
busca abrir canais para a discussão, participação e implementação dos 
serviços de forma a promover a cidadania e a transparência. O envolvi- 
mento e a corresponsabilidade pela entrega dos serviços é, muitas vezes, 
visto como um dever cívico. Nessa lógica, preza-se pela valorização das 
pessoas para além da produtividade. Aqui, pode haver a gestão partici- 
pativa (coprodução representativa) ou a gestão social (coprodução por 
automobilização comunitária). No primeiro caso, as organizações da co- 
munidade executam os serviços, buscando atender o cidadão; dentro 
do interesse público, há maior abertura para a participação variada da 
comunidade, mas restrita aos objetivos. No caso da Gestão Social, há 
constante interação entre as organizações, inclusive o Estado com a co- 
munidade. A construção dos objetivos e das práticas é contínua e coleti- 
va com o protagonismo da sociedade civil organizada e da comunidade. 
Ela se baseia em valores e práticas democráticas e tomada de decisão 
coletiva. (SHOMER; BUENO; KUNZLER, 2010; MORETTO NETO; SOU- 
ZA; SALM, 2014). 


Tipos de coprodução 


coprodução por 
automobilização 
comunitária 


coprodução 
nominal/ 
simbólica 


coprodução coprodução 
funcional representativa 


FIG 34 
Fonte: Elaboração própria com base em (SHOMER; BUENO; KUNZLER, 2010; MORETTO 
NETO; SOUZA; SALM, 2014) 


E as Empresas Privadas? 


Muitos autores consideram como coprodução apenas as de tipo repre- 
sentativa e de automobilização comunitária, em que as organizações e 
cidadãos participantes não o fazem como atividade com fins lucrativos. 
Para esses casos, a possibilidade de as empresas privadas atuarem na 
esfera pública seria mediante programas de Voluntariado, Responsabili- 
dade Social Corporativa ou Investimento Social Privado (ISP). 


No Investimento Social Privado, referente à aplicação de recursos privados 
para fins públicos de forma sistemática e monitorada, as empresas po- 
dem atuar financiando ou contribuindo com recursos técnico e intelectual, 
tecnológico e de infraestrutura, por exemplo, para, em conjunto com o 
governo, ONGs e cidadãos, promoverem iniciativas que causem impacto 
social e/ou ambiental positivos (SHOMER; BUENO; KUNZLER, 2010). 


No entanto, as empresas privadas também podem ser vistas como parte 
da sociedade e, por isso, também responsáveis pela garantia do bem-estar 
em suas diversas áreas mesmo em sua atuação com fins lucrativos. Sob 
essa perspectiva, as empresas privadas também poderiam se enquadrar 
como atores no processo de coprodução de bens e serviços públicos. 


Negócios de Impacto Social 


Da mesma forma que o Investimento Social Privado pode contribuir com 
a coprodução, investindo sistematicamente em algumas ações, existem 
empresas cujos produtos e serviços são focados para gerar impactos so- 
ciais e ambientais positivos. 
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Estes são os Negócios de Impacto Social: organizações que buscam gerar im- 
pacto social e/ou ambiental positivo ao mesmo tempo em que procuram re- 
sultado financeiro positivo (GOMES, 2013; COMINI; BARKI; AGUIAR, 2013). 


Algumas empresas desse tipo, inclusive, oferecem seus produtos e ser- 
viços à população em parceria com o setor público ou buscam suas tec- 
nologias, conhecimento e metodologias para potencializar algum serviço 
público já existente. 


A empresa Saútil é um Negócio Social que busca oferecer informações 
importantes para a população sobre como utilizar o SUS. A parceria com 
a Prefeitura de Pelotas — RS, que se iniciou em 2015 e durou cerca de 
dois anos, foi intermediada e financiada pelo programa Juntos, da Comu- 
nitas, consistindo no oferecimento em um site com informações como: 
localização das Unidades de Saúde mais próximas e seus serviços ofere- 
cidos, informações sobre disponibilidade de medicamentos, vacinação, 
consultas e exames, telefones úteis etc. Além de oferecer essas informa- 
ções pelo portal Clique Saúde Pelotas, também foram criadas interfaces 
para smartphones e totens posicionados na cidade. 


A aproximação entre negócios de impacto social e setor público já acon- 
tecem em diversos lugares do mundo. Em alguns locais como Europa e 
Estados Unidos, as relações entre Negócios de Impacto Social e Setor 
público acontecem com maior frequência, especialmente através de con- 
tratos e subsídios. Verificam-se, inclusive, nomenclaturas e legislações 
específicas regulamentando o campo para sua atuação. 


Um exemplo de relação entre social enterprises - nomenclatura especí- 
fica de um tipo de negócio de impacto social em alguns países europeus 
- e setor público é o Social Value Act, instituído pelo Reino Unido, em 
2012, que torna o valor social criado pela empresa um requisito impor- 
tante para as empresas que desejam entregar e realizar um serviço pú- 
blico (ILIE, 2013). Dessa forma, os contratos públicos tendem a ser cada 
vez mais realizados com organizações que incorporam essas missões de 
valor e impacto social, aumentando as relações entre esses setores. 


Aprendizagem Coletiva 


Nos processos de coprodução, as articulações e a frequente comunicação 
entre as organizações acabam gerando aprendizagem social coletiva, tanto 
dos indivíduos quanto das organizações, sejam cidadãos ou funcionários, 
Estado ou ONGs. Na interação, acabam compartilhando práticas que pro- 
movem esse processo educativo (SHOMER; BUENO; KUNZLER, 2010). 


No exemplo brasileiro de sistema condominial de abastecimento de 
água, ilustrado por Ostrom (1996), o processo da comunidade inter-re- 
lacionando-se, aprendendo a trabalhar em conjunto e compartilhando 
os recursos disponíveis são exemplos dessa aprendizagem coletiva. A 
capacitação da comunidade em criar esses processos e participar de- 
les, bem como o aprendizado técnico sobre a manutenção do sistema 
permanecerão nessa comunidade, independentemente da continuidade 
ou não do programa. Existe aqui a criação de capital social, podendo se 
expandir para além desse serviço público. 


Tratando-se de um processo complexo, como qualquer processo de inte- 
ração de múltiplas pessoas e organizações diferentes, aqui o papel de fa- 
cilitador do processo de interação e aprendizagem é chave nos processos 
coprodutivos. Os administradores públicos podem ser atores fundamen- 
tais, promovendo essa facilitação (SHOMER; BUENO; KUNZLER, 2010). 


Assim como no processo de participação que abordamos nas seções an- 
teriores, na coprodução também é comum haver divergências, conflitos e 
posicionamentos antagônicos. E é justamente nesse processo, junto com 
a facilitação do diálogo e da deliberação que é possível criar soluções ino- 
vadoras e fortalecer a democracia (SHOMER; BUENO; KUNZLER, 2010). 


Fatores que propiciam a coprodução 


Funções em que é possível a participação de 
burocratas e cidadãos 
Economicamente viável e eficiente 
Institucionalmente permitida 


Facilidade de envolvimento (distância, esforço, 


informação disponível, tempo necessário) 


Motivação (conforme importância do serviço ao 
cidadão e seu círculo) 


FIG 35 
Fonte: Elaboração própria baseado em (PESTOFF, 2006, 2012) 


Possíveis efeitos positivos da coprodução 


comunidade 


FIG 36 
Fonte: Elaboração própria com base em SHOMER; BUENO; KUNZLER, 2010 
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Como Planejar e Gerir Processos Coprodutivos? 


Até nós falamos sobre o conceito de coprodução, seus tipos, diferenças 
em relação à participação e alguns exemplos. Mas caso você, futuro ad- 
ministrador público, queira implementar um processo coprodutivo, por 
onde começar? 


Primeiro é importante considerar que processos coprodutivos levam 
tempo e precisam de engajamento tanto da população interessada na- 
quele serviço quanto das agências e de outras organizações envolvidas. 
Segundo é importante verificar qual é o grau de liberdade que você, sua 
equipe e outras pessoas e organizações possuem legalmente para reali- 
zar um processo coprodutivo. Assim, você saberá quais limites seu pro- 
cesso pode ter, bem como se munir de informações e argumentos para 
apresentar o projeto a outras pessoas e organizações. 


Você e sua equipe podem começar entendendo melhor o serviço que 
está prestando ou pretende iniciar. Que processos ele requer? De quais 
recursos produtivos (espaço, trabalho e recursos) você precisa? Existem 
outros casos de organizações que implementam esse serviço de forma 
coprodutiva em que você pode se inspirar? 


Dado esse primeiro passo, é hora de mapear as possibilidades. Se você 
precisa de recursos como espaço, conhecimento, tempo, mão de obra, 
quem são as pessoas e organizações que detêm esses recursos necessá- 
rios? Quais dessas pessoas ou organizações têm um maior interesse na 
provisão desse serviço e poderiam contribuir? 


Ao mapear esses recursos, é hora de engajar a comunidade. Existem orga- 
nizações interessadas no assunto na sociedade civil as quais podem con- 
tribuir para a construção do que se está propondo? Associações de bair- 
ro, clubes, OSCs, movimentos sociais, empresas, grupos religiosas, etc.? 
Aqui, seu papel será de articulador, conectando as partes interessadas. 


Que canais de comunicação serão utilizados para coletar as informações 
e inputs da população e das outras organizações? De que forma as agên- 
cias e grupos poderão se organizar para construir coletivamente? Serão 
necessárias reuniões? Onde e em que horário elas poderiam acontecer? 


Depois do processo mapeado e os interessados envolvidos, é possível 
formalizar os acordos e processos de alguma forma, garantindo que as 
partes vão cumprir o seu compromisso com os demais? Que contrapar- 
tidas haverá? 


Essas são algumas dicas de desenho de processo coprodutivo. Mas, 
lembre-se de que, como qualquer processo coletivo, não existe receita. 
Dessa forma, seu papel será muito mais o de articulador e facilitador de 
um processo e o “embaixador” de como esse processo será gerido, ga- 
rantindo que as pessoas possuam as informações e insumos necessários 
para a coprodução. 


Caso Programa um Milhão de Cisternas 


FIG 37 
Fonte: MDS, 2015 


O Programa Um Milhão de Cisternas - PIMC é um dos casos que temos 
de política, cujo início ocorreu com a mobilização popular e que acabou 
se tornando política pública, adaptando-se por várias vezes em seus anos 
de implementação, mas contou com alguns mecanismos de participação 
da população em suas várias etapas. 


Trata-se de uma iniciativa aplicada ao Semiárido brasileiro, buscando so- 
lucionar o problema dos recursos hídricos da região, que tem épocas de 
seca e de chuvas concentradas, priorizando a população rural de baixa 
renda e de pequenos agricultores (ANDRADE; CORDEIRO NETO, 2016). 


As reivindicações por ações na região tiveram início nos anos 1980, com 
forte atuação de ONGs e da Igreja Católica, consolidando-se em movi- 
mentos sociais, que buscavam a garantia de diversos direitos nas regiões 
sertanejas do Nordeste (ANDRADE; CORDEIRO NETO, 2016). 


Os movimentos foram crescendo e se convergiram na Articulação do Se- 
miárido Brasileiro (ASA), que buscou instituir a “convivência” com o Semi- 
árido, adaptando-se às suas características naturais e utilizando-se de suas 
diferentes formas de vida e riqueza (ANDRADE; CORDEIRO NETO, 2016). 


No final dos anos 1990, o movimento criou a campanha “Adote uma 
cisterna” a fim de arrecadar fundos para a construção de reservatórios de 
água de placas de cimento, que pudessem conservar a água das chuvas 
concentradas em um período do ano, garantindo o acesso e consumo de 
água às populações rurais o ano todo. Essas experiências que já aconte- 
ciam no âmbito familiar e comunitário embasaram o que veio a se tornar, 
mais tarde, o Programa Nacional de Apoio à Captação de Água de Chuva 
e Outras Tecnologias Sociais de Acesso à Água, programa Cisternas, em 
2003 (D'ALVA; FARIAS, 2008; MORTARA, 2017). 
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A articulação chegou a contar com mais de 700 organizações da socie- 
dade civil para a região. No início dos anos 2000, a iniciativa passou a 
receber apoio do governo federal para ampliar a construção das cisternas 
pela sociedade civil, que captava recursos e os geria através de uma OS- 
CIP (MORTARA, 2017). 


Um dos componentes marcantes dessa política está em seu caráter co- 
munitário com forte ênfase na população rural de baixa renda do semi- 
árido. Assim, as famílias são selecionadas com base em alguns critérios 
pré-estabelecidos, como insegurança alimentar e nutricional e sem rede 
de abastecimento (ANDRADE; CORDEIRO NETO, 2016). 


Uma das formas de garantir a sustentabilidade do programa, fazendo a 
própria família ser corresponsável por sua cisterna, as famílias partici- 
pam da construção da cisterna e oferecem hospedagem, alimentação e 
auxiliam a mão de obra contratada. Além disso, participam de capacita- 
ções sobre consumo de água e produção de alimentos (BRASIL, 2006; 
MDS, 2010; ANDRADE; CORDEIRO NETO, 2016). 


Resumo 


Neste capítulo, falamos de um conceito que vem sendo bastante utiliza- 
do nos debates de administração pública, a coprodução. Trata-se da ação 
de produzir um bem ou serviço público em conjunto com os cidadãos 
ou com a comunidade. 


Vimos um pouco da história desse conceito, que surge a partir de pes- 
quisas que observaram a atuação ativa de várias organizações, agências 
e indivíduos na provisão de segurança pública. 


Vimos, também, que esse é um campo ainda em disputa. Enquanto 
alguns autores se restringem aos cidadãos como indivíduos nessa co- 
produção, outros já percebem a inclusão de organizações privadas e do 
terceiro setor nessa equação. Diferenciamos os tipos de coprodução e 
listamos seus possíveis benefícios, que, segundo seus apoiadores, são 
o aumento da eficácia da política e a diminuição de custos, ao mesmo 
tempo em que se gera maior coesão da comunidade e aprendizagem 
coletiva. 


Citamos brevemente o Investimento Social Privado e os Negócios de 
Impacto Social. Conceitos que englobam uma atuação social e ambiental 
positiva de organizações privadas, inclusive apoiando e realizando ações 
em parceria com o setor público. 


Nós pincelamos algumas dicas de como criar e gerir projetos e programas 
coprodutivos e compartilhamos o caso do Programa Cisternas, que contou 
com participação, mão de obra e manutenção das famílias beneficiadas. 


ATIVIDADES 


Agora que você já sabe o que é coprodução, vamos utilizar esse 
conceito na prática? Para isso, leia o caso do programa Cisternas. A 
partir dele, dos conceitos que abordamos nesta unidade, suas pes- 
quisas e seus conhecimentos, faça as atividades a seguir: 


E 


4. 


Escolha um setor de políticas públicas qualquer. Pode ser al- 
gum que mais atrai você ou que conhece pouco e que gostaria 
de se aprofundar em algum no qual já trabalhou ou que teve 
um contato mais próximo. Alguns exemplos são: educação, 
saúde, assistência social, segurança pública, saneamento. 


Sua tarefa é mapear como esse setor funciona em sua cidade 
na prática. Que bens e serviços esse setor está entregando? 
Quantas e quais organizações estão envolvidas na entrega des- 
se serviço? O cidadão/ a comunidade ou organizações do setor 
privado e terceiro setor participam em algum momento? Você 
pode fazer esse mapeamento em pesquisa documental, nos si- 
tes das organizações ou até mesmo através de entrevistas e 
visitas. 


Depois de ter mapeado todo o processo de produção do bem 
ou serviço, você consegue localizar algum ponto em que seria 
possível uma coprodução, mas que ainda não ocorre? Descre- 
va que ponto é esse, quem estaria envolvido e de que forma 
ocorreria essa coprodução. 


Se preferir, pode seguir o modelo a seguir para se guiar: 


Cidade: Setor escolhido: 
Principais atividades: Pessoas e organizações 


Oportunidades de coprodução | Potenciais envolvidos e passo 


envolvidas: 


a passo 


5. 


Poste suas descobertas no fórum e comente nas postagens dos 
colegas. O que mais chamou-lhe a atenção nesse mapeamento? 
O que você aprendeu sobre as realidades dos colegas em suas 
postagens? 
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CAPÍTULO V 


DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL E 
REVALORIZAÇÃO DA ESFERA LOCAL 


Profa. Ana Luiza Terra Costa Mathias 


Objetivos Específicos 

* Compreender o conceito de território; 

* Identificar o que são abordagens territoriais na gestão social; 

* Compreender o conceito de redes e capital social; 

* Analisar alguns desafios da gestão social no território brasileiro; 


* Analisar desafios da gestão e do gestor social e conhecer sugestões 
de ações para endereçá-los. 


Introdução 
Olá, estudante. 


Nos capítulos passadas, nós falamos sobre o histórico da Gestão Social 
no Brasil, a mudança de paradigma do governo e as opções de gestão 
apresentadas. Falamos sobre o conceito e os principais elementos da 
Gestão Social e do gestor social, sobre participação e seus exemplos, 
o Programa Nacional de Participação Social, conceito de coprodução e 
suas diferenças em relação à participação. Vimos também diversos casos 
e exemplos de aplicações desses conceitos, experiências e desafios em 
organizações e territórios brasileiros. 


Um elemento bastante importante para a Gestão Social como conceito 
e para sua prática é a conexão com o território. O que se entende por 
território nesse contexto? Por que a abordagem focada no local? O que 
são as redes e o capital social que ali se formam? Que desafios a ges- 
tão social pode encontrar no território na prática e de que forma pode 
minimizá-las ou resolvê-las? 


Vamos mergulhar nesses tópicos e convidamos você a refletir nessas e 
outras questões ao longo do caminho. 


Vamos lá?! 


L 


CAPITULO 5 


L 


CAPITULO 5 


86 


O Local e o Território 


Nos capítulos anteriores, falamos sobre a reforma e as transformações 
pelas quais o Estado brasileiro passou nas últimas décadas. Uma dessas 
transformações foi a descentralização, que buscou atribuir aos estados 
e municípios maior autonomia, para administrar suas regiões conforme 
suas particularidades, junto com mais responsabilidades de garantia de 
bem-estar da população (ALLEBRANT; MARIN FILHO; CERATTI, 2012). 
Esse processo está diretamente vinculado à valorização do local e do 
território. 


Mas o que muda com o maior protagonismo do local e do território? 
Relembremos 


A esfera local está mais próxima dos cidadãos e consegue, dessa forma, 
se conectar melhor com a realidade e a população local. Há uma deman- 
da por serviços e participação mais próximas e mais perceptíveis. 


Pode fazer modificações e gerir melhor os recursos conforme suas rea- 
lidades social, política e geográfica. Por exemplo, cidades que são polos 
industriais e cidades turísticas terão abordagens diferentes em vários te- 
mas. Cidades mais urbanas e cidades mais rurais poderão adaptar seus 
problemas e questões, como trânsito e políticas agrícolas conforme suas 
necessidades. 


Existe um vínculo com o local, pois é ali que as relações acontecem no 
dia a dia. As trocas comerciais, a cultura, os hábitos, as crenças estão 
diretamente ligadas ao território. 


Segundo Cazella, Bonnal e Maluf (2009), o território consiste em uma 
união de recursos transferíveis e intransferíveis, ou seja, que podem ser 
levados para outros lugares ou não. Isso significa que o território não 
consiste apenas em uma demarcação de terra, mas um povo que ali 
habita, suas relações e costumes, sua realidade geográfica e sua história. 


Essa mudança, claro, trouxe, em consequência, uma transformação na 
gestão pública, pois atribuiu mais responsabilidades ao governo local, 
consequentemente mais desafios, uma mudança no relacionamento en- 
tre o Estado e a sociedade e nas práticas da gestão. Para além dos desa- 
fios, no entanto, no local fica mais evidente perceber as relações entre 
investimento e políticas sociais, seu impacto e resultados na população 
(PASSOS et al, 2003). Mas essa transformação precisou de uma estrutura 
para que pudesse acontecer, e o próprio Estado precisou criar essas con- 
dições, especialmente em termos de recursos. 


Governos locais vistos como agentes aglutinadores, articuladores e empre- 
endedores de ações que levam ao desenvolvimento local, por meio de par- 
cerias e participação da sociedade civil organizada e empresas (FISCHER; 
ROESCH; MELO, 2006, p. 16) 


Com um maior foco nos territórios, inaugurou-se uma série de políticas 
que buscavam alavancar e desenvolver certos territórios. Para apoiá-los, 
criaram-se a Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), o Progra- 
ma de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (Pronat), o 
Programa Territórios da Cidadania (PTC), especialmente para o apoio às 
regiões rurais, buscando diminuir as desigualdades sociais e regionais 
(ZANI; KRONEMBERGER ; DIAS, 2012). 


Esse processo substituiu políticas voltadas especificamente para a área 
agrícola, por políticas que buscavam envolver uma multiplicidade de 
aspectos, conforme já mencionamos: econômica/produtiva, social, am- 
biental, cultural, institucional, buscando maximizar as potencialidades e 
os recursos de uma dada região (ZANI; KRONEMBERGER ; DIAS, 2012; 
ALLEBRANDT; DECKERT; OLIVEIRA, 2012). 


Allebrandt, Deckert e Oliveira (2012) afirmam que esse processo envol- 
ve três dimensões, a saber: 


Dimensão econômica: fortalecimento de cadeias produtivas; 


Dimensão sociocultural: equidade social e participação, respeitando a diver- 
sidade cultural; 


Dimensão político-institucional: criação de novas instituições para a promo- 
ção de políticas direcionadas à cidadania, democracia e ao uso social respon- 
sável da natureza. 


A partir de processos de desenvolvimento local, portanto, as comuni- 
dades podem se apropriar do desenvolvimento, garantindo sistemas de 
qualidade de vida, estruturando e fortalecendo suas organizações para 
garantir acesso a recursos (SACHS; LOPES; DOWBOR, 2012). Além dis- 
so, a população reconhece e exerce a habilidade de diagnosticar e de 
resolver os próprios problemas à medida que desenvolvem também seus 
laços sociais (SAYAGO, 2012). 


FIG 38 
Licença: CC BY-NC-ND 2.0 [cmedeiros] https:/Avww.flickr.com/photos/cmedei- 
ros/2082227587/sizes/o/ 
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Sayago (2012) também afirma que, quando as comunidades se unem ao 
redor de um projeto ou objetivo, eleva-se o sentimento de pertencimen- 
to dos indivíduos. Além disso, processos inclusivos e participativos per- 
mitem que a comunidade perceba possíveis modificações necessárias ao 
longo do caminho. O aprendizado coletivo também gera autonomia, na 
medida em que, caso o auxílio de organizações externas se retire e os 
resultados do aprendizado com o processo permitirem que seus ganhos 
se prolonguem no tempo. 


A capacidade de criar e inovar depende de arranjos inteligentes, estabelecidos 
entre os diferentes atores e instituições, mas, sobretudo, da possibilidade real 
de a comunidade desconstruir-se como objeto e reconstruir-se como sujeito, 
subordinando o interesse individual ao coletivo (SAYAGO, 2012, p. 292). 


O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), ao criar o Programa 
Territórios da Cidadania, em 2008, buscou reduzir as desigualdades re- 
gionais, promovendo a cidadania e o desenvolvimento em regiões com 
baixos índices de desenvolvimento e qualidade de vida, integrando as 
várias esferas de governo com ampla participação social (MDA, 2005; 
ALLEBRANDT; DECKERT; OLIVEIRA, 2012). 


Os diversos programas sociais do governo brasileiro, desde o “Bolsa Família” 
até o “Luz para Todos”, convergem no seu impacto de dinamizar o acesso 
local a recursos, mesmo nas regiões mais pobres do país. Essa convergência 
é agora reforçada com o programa “Territórios da Cidadania” que representa 
um programa antirrecessivo de recorte rooseveltiano, capaz de compor — ao 
lado do PAC — uma poderosa alavanca, não apenas para resistir às turbu- 
lências atuais, mas para deflagrar uma nova dinâmica de crescimento, mais 
equilibrada do ponto de vista regional, e capaz de incorporar, de fato, as 
populações do campo ao desenvolvimento do século 21 (SACHS; LOPES; 
DOWBOR, 2012, p. 248) 


FIG 39 - Os 60 territórios do Programa Territórios da Cidadania 
Fonte: BRASIL, 2008 


Nesse programa, a Gestão Social é o modelo que se buscou empregar, 
utilizando-se de uma abordagem inclusiva de todos os povos das regiões, 
em especial os tradicionalmente excluídos das esferas de poder, como os 
agricultores familiares, indígenas, quilombolas, buscando incluí-los em 
todos os estágios da política e procurando garantir uma autogestão (AL- 
LEBRANDT; DECKERT; OLIVEIRA, 2012). 


Zano, Kronemberger e Dias (2012) apontam que, nessa política, a bus- 
ca por integração de forma equitativa dos vários atores do território, o 
Estado, os entes privados e a sociedade civil, bem como iniciativas e po- 
líticas públicas, privadas, políticas sociais e produtivas foram fundamen- 
tais para o Programa Territórios da Cidadania. Inclusive as diretrizes de 
demarcação dos territórios deveriam obedecer a critérios diversos que 
buscaram incluir a identidade e a relação da população com o espaço 
geográfico cultural, social e economicamente. 


Na integração dos diversos setores, incluindo a dimensão econômico- 
-produtiva, traz a reflexão em relação ao papel da esfera de mercado no 
desenvolvimento territorial. As empresas e pequenos negócios teriam 
um papel a cumprir nesse contexto? Dowbor (1995) afirma que sim, 
realçando a importância de reconhecer esse papel, ao mesmo tempo em 
que se fortalece o Estado e a sociedade civil. Sendo assim,as produções 
de bens e serviços para garantir o bem-estar da coletividade são com- 
partilhadas entre empresas, cooperativas, associações, autônomos e o 
governo a partir dos diagnósticos de demandas nas áreas econômica, 
educacional, saúde, habitação, entre outras (FISCHER, 2012). 


Você se lembra de que, na Gestão Social, por se tratar de processo par- 
ticipativo com diversos grupos, é importante considerar o conflito? Zani, 
Kronemberger e Dias (2012, p.120) reforçam esse ponto afirmando: “A 
prioridade ao diálogo e a construção de pontos em comum não negam a 
existência de conflitos de interesses, nem a possibilidade de confrontos”. 
Para garantir o desenvolvimento territorial e um processo de Gestão So- 
cial desse desenvolvimento, é necessário que os diferentes atores, com 
interesses diferentes e até divergentes, estejam dispostos a negociar seus 
interesses, a fim de construir projetos em conjunto (ALLEBRANT; MA- 
RIN FILHO; CERATTI, 2012). Sachs, Lopes e Dowbor (2012) reforçam 
afirmando que o desenvolvimento só é eficaz se for participativo. Nesse 
sentido, Fischer (2012. p. 114) afirma que 


A gestão é um ato relacional que se processa entre atores sociais em tempos 
e espaços territorialmente delimitados. A gestão é uma manifestação de po- 
der ou uma forma sensível de poder em qualquer tempo e qualquer espaço. 


Ao se enfatizar a dimensão social da gestão está implícito que o alvo principal 
é a sociedade, que é também a origem e o entorno desses processos. 


A gestão ocorre em tempos e espaços territoriais que requerem ações indivi- 
duais e coletivas de produção de bens, serviços e significados. [...] 
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Capital Social 


Nos processos de desenvolvimento territorial, um dos elementos mais 
importantes que se desenvolve é o Capital social. Capital é um recurso 
que geralmente está associado a dinheiro ou fábricas. No entanto, um 
dos recursos mais ricos que um grupo pode desenvolver são suas re- 
lações. Putnam (1993) se refere a esse conceito como as relações de 
confiança e as redes que se formam entre pessoas e organizações para 
realizar trabalhos colaborativos. 


Junqueira e Nascimento (2012) o comparam a uma moeda simbólica que 
as pessoas trocam conforme cooperam entre si. Por se basear nas trocas 
e nas relações, a reputação e confiança são primordiais nesse tipo de 
troca e consiste em um recurso que não se esgota quando usado, mas, 
ao contrário, pode crescer. 


Essas conexões desenvolvidas dentro de um grupo geram experiências 
que também estão relacionadas com a história e a cultura do local e com 
os recursos alocados, criados e trocados pelo indivíduo ou pela coletivi- 
dade. Essas próprias relações podem ser motivadoras de ação coletiva, a 
exemplo dos casos de mutirão e de coprodução conforme foi menciona- 
do nas unidades anteriores (SOBRINO; VASCONCELLOS, 2012). 


Bordieu (1980, p.68) afirma que a concentração de capital social traz lucros 
proporcionados pelo pertencimento a um determinado grupo — lucros mate- 
riais, serviços assegurados, por relações úteis e lucros simbólicos. O volume 
de capital social acumulado depende da extensão da rede de relações que 
ele pode efetivamente mobilizar para produzir e reproduzir relações durá- 
veis e úteis. Esse volume de capital, econômico, cultural ou simbólico, é de 
propriedade exclusiva daqueles a quem está ligado. Os lucros que o perten- 
cimento a um grupo proporcionam estariam na base da solidariedade (JUN- 
QUEIRA; NASCIMENTO, 2012, p. 41). 


FIG 40 


Licença: CC-BY-SA-4.0,3.0,2.5,2.0,1.0 O Yann 
Forget / Wikimedia Commons. https://com- 
mons.wikimedia.org/wiki/File:Women in tri- 
bal village, Umaria district, India.jpg 


Rede 


As relações entre os indivíduos e entre as organizações dão origem às 
redes. Elas são resultados de conexões que podem ser formadas por vín- 
culos fortes - relações familiares e amizade íntima -, ou vínculos fracos 
- pertencimento a um grupo, associação, organização etc.). 


* Os indivíduos ou organizações que compõem essa rede são chama- 
dos de “nós”. 


* O lugar que essas organizações ocupam na rede consiste na forma 
em que aquele grupo se divide, para realizar o trabalho ou as fun- 
ções, que se chama “posição”. 


* As relações que as diferentes organizações e indivíduos estabelecem 
entre si consistem nas “ligações”. 


* Os “fluxos” representam os bens ou informações que são trocadas 
nessas ligações (VILLELA; COSTA, 2012). 


Vá 


h) 


Nó 

“U Posição 
Ligação 

Fluxos 


FIG 41 
Fonte: Elaboração própria com base em VILLELA; COSTA, 2012 


Atuando através da rede, seus membros - indivíduos ou organizações - 
podem obter vários benefícios, a exemplo de cooperação, progresso téc- 
nico, poder de barganha, redução de custos e formação de infraestrutura 
(VILLELA; COSTA, 2012). 


Quando falamos de desenvolvimento local e de Gestão Social, as redes 
são elementos muito importantes, pois é através delas que se estruturam 
as ações coletivas. As decisões, ações e reflexões sobre as alternativas e 
possíveis intervenções do grupo e, no grupo, nascem com as redes. Jun- 
queira e Nascimento (2012) afirmam que a construção da rede é coletiva 
e se define conforme ela é realizada. 
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Um dos desdobramentos da rede é o conceito de interorganizações (FIS- 
CHER; MELO, 2006). Ele se refere à atuação de diferentes organizações 
ao redor de objetivos e temáticas em comum, usufruindo de recursos e 
competências umas das outras, ou seja, pela complementaridade. Esse 
conceito se diferencia do de redes justamente por envolver organiza- 
ções diferentes, cujos vínculos são construídos na complementaridade 
(CANÇADO, 2011). 


A construção social do desenvolvimento local é, então, forjada por interorga- 
nizações que refletem os interesses plurais das instituições que operam no 
espaço público. Governo local, empresas, organizações sociais articulam-se 
dentro de uma trama singular de interesses criando modelos de ações cole- 
tivas, traduzidos em desenhos organizativos complexos, em que o poder flui 
diferentemente, conforme a verticalização ou horizontalização das relações, 
guardadas as contradições desses processos e jogos de interesse dos atores 
(FISCHER; MELO, 2020, p.19). 


O Território e seus Desafios no Brasil 


Apesar da proximidade com a comunidade, a descentralização e o foco 
nos territórios também trazem desafios. Sayago (2012) menciona alguns, 
por exemplo, as diferenças na qualificação dos gestores e burocratas de 
alguns locais, o perigo da concentração de poder nas mãos de elites 
locais, falta de infraestrutura e/ou recursos para atender as demandas 
da população. Em especial, governos participativos tendem a gerar mais 
demandas por serem mais abertos ao diálogo com a população. 


Fischer, Roesch e Melo (2006) também ressaltam que, para além das 
dificuldades do próprio local, o território enfrenta os efeitos dos proces- 
sos mundiais de globalização, refletindo em especial na economia e nas 
atividades produtivas. 


Nesta seção, veremos alguns dos desafios mais comuns encontrados em 
territórios brasileiros e alguns casos que os exemplificam. 


O Desafio das Atividades Produtivas 


É muito comum que cidades pequenas, em especial as rurais e ribeiri- 
nhas, enfrentem problemas relacionados à mão de obra. Enquanto as 
gerações mais antigas começam a não conseguir mais trabalhar nas ati- 
vidades agrícolas e pesqueiras tradicionais, os jovens são atraídos para 
as grandes cidades, que prometem lazer, cultura, inclusão digital e mais 
oportunidades e melhores salários. Nessas localidades, a renda de pro- 
gramas de transferência e redistribuição de renda, a exemplo do Pro- 
grama Bolsa Família, aposentadorias e PBC, são parcelas significativas 
da renda da população e do próprio município, que arrecada conforme 
o pagamento de impostos da população (ALLEBRANT; MARIN FILHO; 
CERATTI, 2012). 


FIG 42 


Licença: CC BY 2.0-Divulgação /Codevasf 
https://Awww flickr.com/photos/codevasf/36747811692/ 


Alguns municípios do noroeste gaúcho enfrentaram esse desafio com o ce- 
nário agravado pelas crises econômicas que afetavam os preços dos produ- 
tos agrícolas, segundo (ALLEBRANT; MARIN FILHO; CERATTI, 2012). Como 
conseguir manter as atividades e o desenvolvimento da região nesse cenário? 


Os autores ainda contam que alguns municípios procuraram resolver essa 
lacuna, desenvolvendo políticas de agroindustrialização, capacitação, criação 
de incubadoras de negócios e políticas para impulsionar a atividade agrícola. 


Mudanças como essa, no entanto, dão frutos a médio e longo prazo e, por 
isso, necessitam de que as iniciativas vão para além das políticas de um 
mandato. Outro desafio está relacionado aos recursos, especialmente com 
a crise econômica que, além de afetar os pequenos agricultores, afeta tam- 
bém a arrecadação municipal. Os recursos que chegam dos níveis federal 
e estadual, muitas vezes, estão vinculados a projetos ou ações específicas 
sem grande margem para a adaptação e com grande carga de prestação de 
contas (ALLEBRANT; MARIN FILHO; CERATTI, 2012). 


O Desafio dos Conflitos Regionais 


No território da região norte do Estado do Rio de Janeiro, existem vários 
municípios que fizeram parte da história econômica brasileira com grandes 
plantações canavieiras. Com os investimentos e a exploração de petróleo 
na região, as atividades econômicas se remodelaram nessa nova direção, 
gerando mudanças significativas dentro dos municípios e entre eles. Um 
dos principais motivos são as diferenças geradas pelo pagamento de royal- 
ties do petróleo que se concentram em Campos dos Goytacazes e Macaé e 
nestes, entre as elites das cidades (ZANI; KRONEMBERGER; DIAS, 2012). 
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FIG 43 - Macaé 
Licença: CC BY-SA 2.0- Luciano Guelfi https://www.flickr.com/ 
photos/Irguelfi/1 469961991/ 


O Programa Territórios da Cidadania delimitou nessa região, uma de suas 
regiões de atuação. Mas Zani, Kronemberger e Dias (2012) ressaltam que, 
ali, ao contrário do que ocorre em outros países, a iniciativa de delimitação, 
conforme laços identitários, não aconteceu de forma espontânea pela co- 
munidade, mas de cima para baixo pelo governo. Esse fator pode limitar as 
potencialidades da política, deixando de fora atores essenciais ao território. 


Nesse cenário, há conflitos de várias partes: entre defensores de políticas 
agrícolas e grupos que se focam apenas no petróleo, entre elite ruralista e 
agricultores familiares, entre municípios mais beneficiados pelos royalties 
e municípios menos beneficiados, entre os membros da sociedade civil e 
o empresariado. No colegiado do Programa Territórios da Cidadania, os 
agricultores familiares têm maior representação, enquanto membros do 
empresariado não possuem espaço no grupo, inclusive, há forte posiciona- 
mento contrário à sua inclusão. Os argumentos contrários à sua inserção 
se referem à maior articulação já existente entre o empresariado que po- 
deria dominar o processo, enquanto os argumentos favoráveis destacam a 
importância da pluralidade dos atores presentes nos espaços de discussão 
e decisão da gestão social efetiva (ZANI; KRONEMBERGER; DIAS, 2012). 


O Desafio do Conflito Local 


Como objetivo de apoiar, planejar e executar políticas de desenvolvimento 
rural, os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural (CMDRs) co- 
meçaram a surgir para intermediar as relações entre governo e sociedade 
civil. Os conflitos presentes no dia a dia e nos grupos dos municípios se 
estendem para essa arena. Por exemplo, conflitos entre proprietários de 
terras e pequenos agricultores da reforma agrária, utilização dos espaços 
públicos para a promoção individual, acesso a recursos e fortalecimento 
de poder, domínio político de alguns grupos. Os Conselhos precisam li- 
dar com essas situações e buscar remediá-las, ao mesmo tempo em que 
tentam assegurar sua atuação em direção ao desenvolvimento. Muitas 
vezes, O avanço já se caracteriza na abertura do espaço decisório, mas 
tem potencial de gerar sinergia e de criar novos projetos e programas em 
conjunto (VASCONCELLOS SOBRINHO; VASCONCELLOS, 2012). 


Em municípios como Ourém e Igarapé-Mirim, cuja tradição de poder 
é elitista e centralizada, a inclusão de outros grupos nos conselhos, a 
exemplo dos pequenos produtores rurais, acaba possibilitando avanços 
significativos em direção à criação e aprovação de políticas em seu bene- 
fício (VASCONCELLOS SOBRINHO; VASCONCELLOS, 2012). 


Apesar dos desafios e conflitos no município de Moju, no Pará, o governo 
e as organizações locais criaram o Zoneamento Ecológico-Econômico, 
em que se busca integrar atividades econômicas e conservação ambien- 
tal. Esse modelo, inclusive, foi adotado por diversos outros municípios 
brasileiros VASCONCELLOS SOBRINHO; VASCONCELLOS, 2012). 


Já no município de Concórdia, também no Pará, as relações entre o go- 
verno federal e comunidades rurais da Amazônia, intermediados por 
uma ONG no Programa proambiente, que busca articular diferentes 
atores e apoiar os pequenos produtores rurais, acabou gerando capital 
social entre os atores e as organizações participantes, aproximando-os 
(VASCONCELLOS SOBRINHO; VASCONCELLOS, 2012). 


Os Desafios da Gestão e do Gestor Social 


Vimos, até agora, de que forma a Gestão Social se caracteriza conceitu- 
almente, há alguns casos em que elementos dessa gestão são praticados 
e outros, não. Até aqui, também, vocês já devem ter identificado os di- 
versos desafios que esse tipo de gestão enfrenta. Todo processo de ges- 
tão, social ou não, possui inúmeros desafios na prática. Conhecer esses 
desafios e preparar-se para eles facilitam seu enfrentamento no dia a dia. 
Muitos desses desafios não possuem respostas prontas e parte da vivên- 
cia do gestor social é encontrar soluções para esses desafios em âmbito 
local, com suas particularidades. A seguir, enumeramos alguns desses 
desafios e deixamos algumas reflexões. 


Cultura Participativa 


Um dos principais desafios da Gestão Social, em especial no Brasil, é a 
criação de uma cultura participativa. Tivemos períodos de grande atuação 
coletiva no final do século XX. No entanto, quando algumas vitórias foram 
sendo conquistadas, a cultura da participação foi se diluindo e sendo de- 
legada, cada vez mais, exclusivamente aos poucos gestores que se can- 
didatavam (PINHO; SANTOS, 2015; VILLELA; COSTA, 2012). Apesar das 
breves experiências dos anos 1970 e 1980, o Brasil tem raízes em políticas 
patrimonialistas, coronelistas e colonialistas. De que maneira, então, criar 
uma cultura de deliberação, coprodução e participação efetiva e duradoura 
nas comunidades, que não se restrinja apenas a interesses pontuais? 


Sabemos que qualquer mudança de cultura é um processo que leva tem- 
po e requer paciência. Vai se tornando mais complexo quanto mais pes- 
soas e grupos diferentes se incorporam à dinâmica. Assim, é importante 
que a cultura de participação seja aprendida desde cedo, nos diversos 
espaços de socialização de crianças e adolescentes. No entanto, é neces- 
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sário iniciar, de alguma forma, também com adultos que não passaram 
por processos participativos e colaborativos. Nesse sentido, valem algu- 
mas dicas e sugestões: 


Alinhal 


Criar canais 


pontapé 


FIG 44 
Fonte: Elaboração própria 


Equilibrar Processos de Gestão Participativa com o 
Cumprimento de Metas e Cronogramas 


Outro desafio recorrente do gestor social é equilibrar os processos cola- 
borativos com a urgência dos desafios e das demandas e a necessidade de 
apresentar resultados, arcando com as despesas. Muitos dos projetos que 
ocorrem se beneficiam de doadores e financiadores institucionais com polí- 
ticas de prestação de contas rígidas e calendários curtos. Como conciliá-los? 


FIG 45 
Fonte: Elaboração própria 


Lidar, Integrar e Gerir Processos com Atores 
Muito Diferentes e Conflitantes 


Um terceiro desafio da gestão social é lidar com atores muito diferentes 
e com interesses divergentes. Como vimos nos exemplos acima, garantir 
a pluralidade de atores envolvidos nos processos e territórios nem sem- 
pre é fácil. Então o que fazer? Algumas sugestões e dicas: 


sentantes 


FIG 46 
Fonte: Elaboração própria 


Resumo 


Neste capítulo, nós nos aprofundamos um pouco mais na noção de ter- 
ritório e porque ter uma abordagem territorial é recomendada e muito 
utilizada na gestão social. Vimos que, aproximando a abordagem de atu- 
ação ao território, as soluções acabam ficando muito mais próximas da 
realidade das pessoas e de suas atividades do cotidiano, podendo ser 
mais eficazes. 


Vimos também que, no Brasil, tivemos algumas políticas que buscaram 
trazer não só essa abordagem em suas propostas, como o Programa Ter- 
ritórios da Cidadania mas também contou com vários desafios, como 
disparidade de poder entre as regiões e possibilidade de grande influên- 
cia de elites locais nos processos. 


Nesse capítulo também falamos sobre dois conceitos muito importantes 
na gestão social e, em especial, no território: o capital social e as redes. 


As redes materializam as relações que já ocorrem e se intensificam com 
os projetos e programas propostos. Nela, conseguimos ver os indivíduos 
e organizações que se conectam, seu papel naquele contexto, e os re- 
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cursos e informações que transitam entre si. Derivando desse conceito, 
a noção de interorganização busca delimitar relações complementares 
entre organizações diferentes que estão buscando um mesmo objetivo. 

Quando uma abordagem territorial é implementada, é natural que aumen- 
tem as relações entre as pessoas e as organizações, aproximando-as. A par- 
tir dessas novas relações ou de seu fortalecimento, o capital social, como 
benefício gerado a partir das conexões de uma pessoa ou organização, se 
amplia. Esse capital é catalisado com relações de troca e confiança mútuas. 


Falamos brevemente de alguns desafios comuns nos territórios brasileiros, 
utilizando casos reais e, em seguida buscamos descrever dicas e processos 
de inserção de uma abordagem territorial e de gestão social nos projetos e 
sua negociação com financiadores. Essas dicas buscam contribuir para solu- 
cionar parte dos inúmeros desafios que o gestor social enfrenta no dia a dia. 
Eles podem servir apenas de inspiração para que outros caminhos surjam. 


Com este capítulo, encerramos os conteúdos desta disciplina. Quanta 
coisa, não é mesmo? Lembre-se de que os conteúdos aqui tratados po- 
dem ser aprofundados, aplicados e pesquisados de várias maneiras. Se 
ficou curioso e um tema em específico chamou a sua atenção, fale com 
seu tutor e seus colegas e proponha um projeto de pesquisa ou extensão 
ou até um projeto social para a sua região. A seguir vamos fazer alguns 
exercícios que podem auxiliá-lo nessa missão. 


ATIVIDADES 


Nas atividades deste capítulo, vamos convidar você a conhecer o 
seu território mais a fundo. O quanto você conhece do local onde 
vive? Que descobertas consegue fazer sobre esse local? Vamos lá? 


1. Pesquise sobre a história da sua cidade/bairro ou comunidade. 
Quando ela foi fundada? Que povos a formaram? Que ativi- 
dades econômicas eram realizadas nessa região? Há aconteci- 
mentos marcantes na trajetória econômica e social? Que ele- 
mentos culturais são tradicionais de sua região? 


2. Agora busque conhecer mais a fundo sua cidade/bairro ou re- 
gião no presente. Que atividade econômica predomina? Que 
outras atividades econômicas ocorrem? Como as pessoas se 
deslocam? A região é essencialmente rural, industrial, urbana? 


3. Busque agora os principais atores dessa localidade. Há famílias, 
empresas, organizações que são mais conhecidas e têm grande 
influência nessa região? Existem conflitos e embates históricos 
entre grupos? 


4. Agora pesquise sobre os programas sociais que ocorrem na sua 
região. Que programas são esses? São financiados pelo gover- 
no, por agências externas ou por iniciativa própria e coletiva? 


D. A partir desses aprendizados, que programa ou projeto você 
proporia para o desenvolvimento territorial da sua região? 
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